
4 
A perspectiva jurídica em Mateus 21,43 e seu desdobra-
mento na literatura mateana 
 

 

 

 

 

 

O tema do julgamento é bem articulado nas páginas do primeiro Evange-

lho, o que corrobora com o seu ambiente privilegiado 
1
, com claros acentos jurídi-

cos de condenação
2
. A sua linguagem jurídica e de juízo é tomada das antigas tra-

dições do profetismo veterotestamentário, nela o Jesus mateano se apresenta com 

uma função de linguagem voltada tão somente para o apelo ao arrependimento e 

suas implicações, com características jurídicas bem peculiares. Do mesmo modo, 

a mensagem de salvação é bem comum no anúncio escatológico de Jesus, centra-

lizada na basilei,a tou/ qeou/, no qual sempre há a presença de um aspecto de sal-

vação e outro de juízo
3
. Dentro dessa estrutura literária com intenso acento de jul-

gamento é de se esperar que ocorram elementos jurídicos como indicadores da 

teologia. 

Portanto, o Evangelho de Mateus apresenta um horizonte bem específico 

de anúncio de julgamento, discurso esse percebido também como prolongamento 

de uma tradição apocalíptica, que perpassa de maneira precisa todo o Evangelho. 

A expectativa de julgamento em Mateus é importante na formulação de sua teolo-

gia, sobretudo na concepção da Igreja
4
.  Essa importância já é destacada inicial-

mente com o discurso de João Batista (3,1-12), que difere em alguns aspectos dos 

                                                 
1
Entre muitos outros textos destacamos 11,21-24, 13,36-43, 18,23-35, 21,33-45, 22,1-14; 25,14-

30. 31-46. 
2
Mateus trata do tema em aspectos gerais. Ele fala do juízo final (13,39-40. 49; 23,31ss) com fór-

mulas estereotipadas que desvelam o castigo eterno, com trevas exteriores e choro e ranger de den-

tes (8,12; 13,42.50; 22,13.52; 25,30), fogo e Geena (3,10.11; 5,22.29-30; 7,18; 13,42.50; 18,8-9; 

23,15.33; 25,41).  
3
REISER, M. Die Gerichtspredigt Jesus, pp.1-152. Resiser trata a questão de juízo nas concepções 

escatológicas. 
4
BORNKAMM, G. End-Expectation and Church in Matthew, p. 15. Gunther Bornkamm destaca 

os discursos mateanos como significativos para se avaliar a teologia que Mateus faz quanto ao 

aspecto eclesiológico e a expectativa do fim. 
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outros sinóticos
5
, já que a mensagem de João Batista, nesta perspectiva, é muito 

próxima da de Jesus. Mateus faz essa combinação respectivamente em 3,2 e 4,17
6
: 

metanoei/te\ h;ggiken ga.r h` basilei,a tw/n ouvranw/n, além da citação de Isaías que 

ele não insere como Marcos, mas simplesmente interpreta
7
. Mateus troca a epíto-

me original da mensagem do Batista em Mc 1,4 (ba,ptisma metanoi,aj eivj a;fesin 

a`martiw/n) pela sua formulação preferida (h;ggiken ga.r h` basilei,a tw/n ouvranw/n), 

de acordo com 4,17 e 10,7
8
, enfatizando assim um aspecto escatológico de juízo. 

O juízo e a ameaça de juízo, com seu contexto jurídico, aparecem com 

grande força
9
. Alguns textos de juízo desempenham um papel muito importante, 

como 7,15-23. 24-27; 10,40-42; 13,47-50; 18,23-35; 23,37-39 e 25,31-46
10

. Todos 

os discursos completam-se com claros anúncios de juízo. É bem verdade, que o 

tema de juízo e de recompensa é reiterado em outras perícopes dentro dos discur-

                                                 
5
Marcos apresenta João de forma bastante simples e sintética, dando importância a história da sal-

vação, ao batismo e a mensagem de arrependimento. A preparação para a missão de Jesus, segun-

do Marcos é com batismo, tentação e sua aparição pública, depois do texto de João Batista. Assim, 

ele começa seu evangelho com a aparição pública de João Batista, enquanto Mateus e Lucas inici-

am com material próprio, história do nascimento e da infância de Jesus.  Na pregação de João Ba-

tista sobre arrependimento (Mc 1,1-6\Mt 3,1-6\Lc 3,1-6) há pontos em comum nos sinóticos. O 

batismo de arrependimento para perdão dos pecados (Mc 1,4\Lc 3,3), e muitos de Judá e de Jerusa-

lém eram batizados (Mc 1,5\Mt 3,5-6). As características de João são detalhadas (Mc 1,6\Mt 3,4). 

A fundamentação nas escrituras, com a citação de Is 40,3 é da versão LXX (Mc 1,3\Mt 3,3\Lc 

3,4). 
6
BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, pp. 146-147. Berger classifica esses tex-

tos de Admonição fundamentada. Para ele, Mateus elabora duas versões iguais desta palavra, na 

boca do Batista e na boca de Jesus, dando a entender que o Batista não ensinava outra coisa senão 

o próprio Jesus e com isso reforçava o que pretendia.  
7
Mateus também não menciona a citação veterotestamentária arranjada da mistura de Ml 3,1 com 

Ex 23,20, aliás, de forma errada, conforme a apresentação de Marcos, como palavra do profeta 

Isaías.   
8
SCHNELLE, U., Introdução à exegese do Novo Testamento, pp. 80-81. Schnelle faz a compara-

ção sinótica de Mc 1,1-6; Mt 3,1-6 e Lc 3,1-6, tratando da pregação do Batista que “deve ser atri-

buída à fonte das sentenças, visto que as duas formulações em Mt 3,7-10 e Lc 3,7-9 convergem 

quase integralmente, com exceção das introduções redacionais. No entanto, a pregação padroniza-

da do Batista em Lc 3,10-14 pertence ao material exclusivo de Lucas. Lucas recorre a tradições, 

embora a temática da ética social e a forma lingüística (pergunta reiterada ti, poih,swmen,È cf. At 

2,37; 22,10) combinem muito bem com sua teologia. Um trecho difícil de aquilatar em termos de 

crítica das fontes é a proclamação messiânica do Batista em Mc 1,7-8\Mt 3,11-12\Lc 3,15-17. O 

texto de Lc 3,15.16a é redação de Lucas, pela qual se motiva para o subsequente discurso do Batis-

ta. Neste caso, Lucas e Mateus trazem ambos um texto mesclado de Marcos e Q ... sendo que, em 

lc 3,16bc, Lucas se apóia mais intensamente em Mc 1,7, enquanto Mateus está mais próximo da 

tradição da fonte das sentenças”. 
9
A comunidade mateana cria a expectativa necessária à espera de um juízo final, sob critério pro-

posto juridicamente. 
10

BORNKAMM, G. End-Expectation and Church in Matthew, pp. 13-21. Para Bornkamm os tex-

tos de juízo desempenham um papel muito importante no evangelho de Mateus. Todos os discur-

sos do Evangelho terminam com anúncios de juízo para a comunidade. Em outras passagens den-

tro dos discursos e em outros lugares do Evangelho se fala também de juízo e de recompensa. 
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sos e também em outros lugares do Evangelho
11

. Essas características peculiares 

apontam para a aplicação da mensagem de julgamento encadeando a problemática 

da Lei e da justiça. Assim, a força da basilei,a futura, de acordo com 21,43, resul-

ta da associação desses elementos
12

.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
11

As palavras de Jesus são articuladas pelo redator em um horizonte carregado de um processo 

jurídico, de onde decorre naturalmente uma expectativa de julgamento iminente. 
12

Para Mateus o conceito de igreja se evidencia na vinda do Messias filho do homem em oposição 

a sua glória futura, logo, tanto a futuridade da basilei,a como também a do juízo se desenvolve e 

se expressa nitidamente como marca e resultado do tempo presente.  
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4.1.  
As diretrizes jurídicas para o ato doloso de Israel  
 

 

A forte tensão e controvérsias que Jesus vivencia com os vários líderes de 

Israel criam um ambiente favorável de julgamento e de condenação. Mateus des-

creve a crescente hostilidade deles contra Jesus. Os fariseus, os chefes dos sacer-

dotes, os escribas, os anciãos do povo, os saduceus e os herodianos aparecem com 

frequência nas narrativas mateanas
13

.  

A maior ênfase incide sobre os fariseus e os escribas
14

, que seguem Jesus 

por toda parte, principalmente nas regiões da Galiléia e Jerusalém. As controvér-

sias resultantes toam com o objetivo de apresentar os aspectos da missão e da ati-

vidade de Jesus
15

.  

Os embates se dão pela observância do sábado (12,1-45)
16

, a tradição co-

mo leis dietéticas e a pureza ritual (15,1-20)
17

, o divórcio (19,1-12)
18

, blasfêmia 

                                                 
13

OVERMAN, J. A., Matthew’s Gospel and Formative Judaism: The Social World of the Mat-

thean Community. pp. 19-23. 
14

COOK, D. E., A Gospel Portrait of the Pharisees, p. 225. Mateus se refere 29 vezes aos fariseus. 

A sua narrativa segue um esquema semelhante ao de Marcos. Os fariseus estão situados dentro de 

um complexo de ensinamentos no templo. 
15

SALDARINI, A. J., A comunidade judaico-cristã de Mateus. p. 80. Para Saldarini, como Jesus, 

Mateus e seu grupo “estão em disputa com os líderes da comunidade judaica mais tardia pelos 

corações da comunidade judaica. Mateus procura destruir a autoridade efetiva dos líderes da co-

munidade e exercer sua própria liderança, a fim de realizar as reformas que Jesus ensinou”. 
16

Mateus insere narrativas de controvérsia em 12,1-14. Marcos também faz alusão ao sábado 

(1,21-28; 2,23-3,6). O Tratado Shabbat aparece na ordem segunda da Mishnah. Já as prescrições 

veterotestamentárias aparecem sobretudo em Ex 16,23 (o texto embrionário sobre o sábado 20,10; 

31,14s; Lv 23,3; Dt 5,12). A tradição Oral apresenta as implicações concernentes à transgressão do 

sábado.  Cf. COLLIN, M. e LENHARDT, P., A Torah oral dos fariseus, pp.46 e 149. 
17

Há uma forte crítica a para,dosin tw/n presbute,rwn, no que diz respeito ao lavar as mãos antes da 

refeição. A narrativa aponta para um questionamento dirigido aos fariseus. No entanto, não há na 

Mishnah nada que proíba o lavar as mãos, trata-se unicamente de um conselho. O dito de Jesus em 

15,11 sobre o que entra e o que sai da boca, e o que contamina ou não, mostra apenas que ele não 

priorizou as normas de alimento da Lei (Lv 11; Dt 14). O texto deixa bem claro que Jesus não 

transgrediu em nenhum momento a prescrição da Lei quanto a esse tema. CARTER, W., O Evan-

gelho de São Mateus, p. 406 et.seq. FLUSSER, op. cit., p.38 et.seq. “Esse dito é compatível, na 

íntegra, com a postura legal judaica. O corpo de uma pessoa não se torna ritualmente impuro 

mesmo que ele tenha comido animais proibidos pela Lei de Moisés!” BORNKAMM,G., Jesus de 

Nazaré, p.170.  Bornkamm afirma que a vida do judeu piedoso era regulada pela exigência da pu-

reza ritual e pela proibição de entrar em contato com o que era cultualmente impuro. BARTH, G., 

Matthew‟s Law. pp. 86-89. Barth mostra como Mateus lida com a interpretação da lei e a tradição. 

LUZ, U., El Evangelio según san Mateo. (8-17), p.425. Luz diz que Mateus é conivente com a 

pureza, mas subordina-o ao madamento maior, ou seja do amor. 
18

Esta seção tem seu correlato em Marcos 10,2-12. O redator mateano evidencia as questões mo-

rais. O Jesus mateano dá respostas a aspectos da lei moral, como o divórcio em 5, 31-32 e19,3-12, 

além das antíteses em 5,21-48; como em outras orientações em 12,50; 10,37; 8,21-22, que pare-

cem direta ou indiretamente relacionar-se com o decálogo. As antíteses estreitam essa ligação. 

DAVIES, W.D. e ALLISON, D. C. Matthew 1-7, p.273, afirmam que os fariseus entendem o 
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(9,1-8)
19

, sinais do ministério (12,38-45; 16,1-12)
20

 e a autoridade de Jesus 

(21,23-27)
21

, que em Jerusalém, os chefes dos sacerdotes, os anciãos e os escribas 

de alta posição buscam atenuar a autoridade dele sobre as multidões
22

. 

A absoluta incredulidade da liderança judaica indica a condenação e o juí-

zo de Deus e a sua decisiva e implacável reprovação, sobre a cidade e principal-

mente sobre seus responsáveis. Basta analisarmos o encadeamento das três pará-

bolas de Mateus 21 que amplia de forma considerável o confronto de Jesus com 

seus interlocutores.  

Em um primeiro momento, os dirigentes descrentes são equiparados ao fi-

lho desobediente ao pai, em que o dizer e o agir são fundamentais em resposta à 

vontade de Deus (21,28-32).  

Em um segundo momento, os vinhateiros homicidas, que são tomados 

como uma espécie de júri que compendia a tragédia da história da salvação pela 

imagem da vinha, por conta de alguns traços descritivos e pela importante pergun-

ta dirigida ao público (21,33-46). Por último, aos convidados de honra para o ban-

quete de casamento que, abdicando participar do festim de núpcias, são excluídos 

deles (22,1-14). Nessa mesma linha, o contexto ainda proporciona a perícope da 

maldição da figueira estéril, colocado entre a purificação do Templo e a primeira 

                                                                                                                                      
divórcio como um mandamento positivo. LUZ, U., Matthew 1-7. Tece um longo comentário a 

respeito do divórcio.  
19

Blasfêmia porque o perdão era uma prerrogativa divina (cf. Mc 2,7).  
20

No texto 16,1-12 Mateus segue Marcos 8,11-21 com a inserção de um dito sobre os sinais, como 

em Lucas 12,54-56, contudo Mateus insere uma nota explicatória no final.  
21

SALDARINI, A. J., A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 99. Para Saldarini, Mateus posi-

ciona a estadia de Jesus em Jerusalém (21,23-22,46) com cinco controvérsias e a inserção de três 

parábolas (21,28-22,14). A primeira controversa (21,23-27) centraliza o tema sobre a autoridade 

de Jesus: “Quando Jesus voltou ao Templo no dia seguinte ao em que o purificara e simbolicamen-

te agiu como governante, os chefes dos sacerdotes e os anciãos do povo contestaram sua autorida-

de para ensinar e agir como agia. A questão a respeito da fonte da autoridade de Jesus admite ape-

nas uma resposta legítima na tradição judaica: Deus. A questão fundamental diz respeito ao gover-

no de Israel. Os sacerdotes e os anciãos da comunidade são os líderes institucionais de Israel e, por 

causa do lugar que ocupam na tradição de Israel, reivindicam aprovação divina”. Segunda contro-

vérsia 22,14-46 mostra o interesse principal de Mateus: “por causa dos ataques de Jesus, os fari-

seus tramam contra ele (22,15) e enviam os seus discípulos e os herodianos para lhe perguntar 

sobre os impostos romanos (22,16-22). Como a pergunta que Jesus lhes fez sobre a autoridade de 

João Batista (21,25), a questão proposta é formulada de tal modo que qualquer das respostas, pagar 

ou não pagar impostos, é perigosa. Tentam forçá-lo a rejeitar os impostos romanos, a fim de pre-

servar sua integridade... (22,16) e têm esperança que a aceitação por ele dos impostos romanos 

subverta sua autoridade de mestre. Em reação à duplicidade deles, Jesus acusa-os de hipocrisia 

(22,18) e lhes dá uma resposta inteligente”. Na terceira controvérsia: “Os fariseus voltam ao ata-

que uma última vez por trás de um legista que lhe pergunta sobra a lei”. A última controvérsia é 

Jesus que toma a iniciativa contra os fariseus, que encerra o tema sobre sua autoridade (22,46). 
22

Mateus mostra que a multidão tinha a sua liderança como os sacerdotes e doutores, mas mesmo 

assim, Mateus os classifica como maus e hipócritas que enganam as multidões, as “ovelhas sem 

pastor” (9,36).  
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controvérsia (21,18-22). Tudo isto para mostrar o sentido original emblemático de 

imagem da liderança descrente, consequentemente, julgado e condenado, apon-

tando assim as diretrizes para o processo judicial. 

 

 

 
4.1.1.  
Os motivos para a condenação conforme a cláusula 21,43 
 

Os motivos inequívocos para punição da liderança de Israel por Deus são 

apresentados por Mateus em diversos momentos do Evangelho. A parábola dos 

vinhateiros ratifica essa argumentação, que mostra o dolo da nação.  Na análise de 

21,41c: “tais que pagarão a ele os frutos no tempo devido” se percebe esse fato, 

assim como na adição da cláusula redacional do verso 43. Tais textos são aparen-

temente as referências de um interesse abalizado pelo redator para destacar a sua 

comunidade como novo protagonista na história salvífica, e em contra partida, 

mostrar as razões da punição para Israel, criando todo um processo jurídico para 

atender essas expectativas de julgamento e condenação. 

Na dinâmica do relato mateano, se percebe como esta ampliação aponta 

para a alteração do significado, quando confrontado com os correspondentes sinó-

ticos. A conexão direta com a vinha de Isaías 5, de modo inclusivo com o seu sen-

tido jurídico paradigmático, somada com a inserção da cláusula redacional do ver-

so 43 e também com todo arranjo estilístico do redator, torna a argumentação da 

esperada responsabilidade algo possível. Além disso, acrescentando o tema da re-

abilitação da pedra rejeitada (Sl 118,22s), que sugere a vitória da ressurreição, 

mostra que os vinhateiros na versão de Mateus têm como propositiva, apresentar 

de maneira precisa à inversão da história da salvação, de tal modo, que a lição 

desta odiosidade criminosa se constate com total nitidez na penalidade inevitável 

que os principais líderes de Israel sofreram com a perda da basilei,a e o apareci-

mento de um e;qnoj que seja capaz de produzir os frutos esperados. 

Nessa interpretação da história, Mateus tem por objetivo direto indicar por 

meio de uma forte ruptura, a idoneidade do novo e;qnoj, que é sancionada em dois 

momentos na narrativa: (1) entregar, conforme 41c pelo uso do verbo avpodi,dwmi 

no futuro ativo ou (2) produzir, como em 43c com o uso do verbo poie,w. Nos 
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dois casos, tanto no “tempo lhe entreguem os frutos”, como “que dê os seus fru-

tos”.  

Assim, a polêmica contra o judaísmo é indicada através dessa atividade re-

dacional com um forte sentido eclesiológico. Fica clara a intenção de Mateus de 

considerar a deficiência e incapacidade de Israel para gerar atitudes corretas. Lo-

go, ele aproveita a situação para demonstrar um importante princípio a partir da 

menção do julgamento
 23

. Estaríamos de fato diante de uma culpabilidade de Isra-

el? Não resta dúvida que a cláusula redacional do verso 43, manifesta o significa-

do integral da parábola na perspectiva mateana. Contudo, é provável que esta re-

censão não proporcione somente uma alegoria da história da salvação, como pro-

pôs J. Jeremias
24

. Por outro lado, não é nada prudente interpretá-la como acusa-

ção, que aponta para a culpa de Israel, conforme pensa W. Trilling
25

. Todavia, não 

há na sua totalidade um aprofundamento, com características diferentes da parábo-

la original, segundo Léon-Dufour
26

.  

Na realidade o que se percebe aqui é uma somatória de possibilidades que 

podem ser integradas sem maiores problemas. Tanto a questão da história da sal-

vação, como a culpa de Israel, assinala de maneira significativa para um sentido 

novo articulado por Mateus diante das grandes dificuldades que a sua comunidade 

atravessava com relação ao judaísmo. Portanto, a história do oivkodespo,thj e dos 

vinhateiros, na perspectiva de Mateus, não apontava num primeiro momento para 

a morte trágica do ui`o,j (alegorização da história da salvação) apesar da sua impor-

tância na dinâmica do relato, contudo para a transferência da basilei,a tou/ qeou/, 

em razão da culpa (esterilidade das autoridades com suas respectivas instituições) 

de Israel; consequentemente a admissão inesperada de um novo e;qnoj (é provável 

que seja um indicativo da comunidade mateana). Tanto a perspectiva eclesiológi-

ca, que conglomerava a orientação cristológica
27

, que é sublinhado pelo apareci-

                                                 
23

Cf., TRILLING, W., El Verdadero Israel, p. 87. Para Trilling, a declaração de dar fruto em Ma-

teus “não está se referindo somente aos discípulos, ao cristão individual ou ao portador de um ofí-

cio, porém se refere a toda Igreja. Trata-se, portanto de uma construção eclesiológica do redator, já 

que em Marcos se perceber um interesse cristológico”. 
24

Cf., JEREMIAS, J., As parábolas de Jesus, p. 71. Para Jeremias “a interpretação de Mateus da 

história da salvação é desde o surgimento dos profetas no Antigo Testamento, passando-se pela 

destruição de Jerusalém, até ao juízo final. Este esboço da história da salvação tenciona fundamen-

tar a passagem da missão aos pagãos: Israel não o quis”. 
25

TRILLING, W., op. cit., pp. 88-89. 
26

LEON-DUFOUR, S. J. X., Études D’Évangile, p. 343. 
27

Especialmente em evidência em Marcos e Lucas. 
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mento do e;qnoj com sua nova missão, como o seu destino constituído pela capaci-

dade de se produzir os “frutos” requeridos. 

Após esse exame da sentença do verso 43, fica claro que nessa conexão de 

situações, se reivindica uma nova postura nas atitudes práticas da comunidade ma-

teana. Por outro lado, deve-se destacar que o verso 43, ao mesmo tempo em que 

confirma essa argumentação, aponta para um prolongamento da sentença em for-

ma de condenação, ou melhor, de autocondenação, já que as autoridades judaicas 

foram elas mesmas que se sentenciaram ao pronunciarem a condenação em 41. 

Além de tudo isso, a articulação da narrativa constituída a partir do verso 

43 é tal, que leva a uma forte e conclusiva ponderação sobre os chefes dos sacer-

dotes e os fariseus que representam legalmente o Israel hostil da parábola 

(21,45a), de modo a promulgar a inevitabilidade do julgamento, que tem como 

sentença, em detrimento da prerrogativa exclusiva de Israel, procedendo à transfe-

rência da basilei,a a um e;qnoj. 

A sentença punitiva no verso 43, na perspectiva que o verso 41 aponta, 

cria-se uma conexão como forma tangível para o processo jurídico esperado, pro-

vocando assim um horizonte interpretativo impressionante. Basta apenas que se 

analisem os elementos constitutivos da sentença punitiva: basilei,a e e;qnoj28 , que 

interagidas na articulação dos versos, realçam a precisão que tais vocábulos apon-

tam para a necessidade, agora juridicamente estabelecida, de se produzir frutos. 

Verdade jurídica não apenas apresentada aqui, mas em toda tradição mateana.  

Por exemplo, em 3,8 a temática é articulada na mesma linha argumentati-

va: “Produzi, pois, frutos dignos de arrependimento” (poih,sate ou=n karpo.n a;xion 

th/j metanoi,aj), acrescente-se uma importante qualidade: meta,noia. O chamado 

                                                 
28

Cf., HUBAUT, M., La parabole des vignerons homicides, p. 74. Hubaut analisa as propostas de 

Strecker sobre o e;qnoj: “Reconnaissons cependant que la position de Strecker est suggestive et 

cohérente avec 1'ecclésiologie du premier évangile. Si Ia clôture (Mi., xxi,33) évoque la Loi don-

née au Sinaï, une interprétation „légaliste‟ de la Basileia est en bonne position dans la parabole: ce 

que Dieu avait donné aux Juifs, il l'a maintenant donné à 1'Église. Mais, pour Strecker, ethnos vise 

moins la communauté ecclésiale que les individus, d'origine païenne, qui la composent. En cela, il 

est cohérent avec ce qu'il considéré, ajuste titre, comme la conception matthéenne de 1'Église: non pas 

une communauté de „saints‟, sur laquelle ne pèserait aucun jugement, mais un corpus mixtum com-

posé de justes et de pécheurs, qui seront jugés à la fin des temps, d'après les fruits qu'ils auront pro-

duits. Or, la conception rabbinique du règne de Dieu par la Thora est, elle aussi, essentiellement 

individualiste: prendre sur soi, ou enlever, le joug du règne est le fait d'individus. K..G. Kuím avait 

déjà étudié les textes cites par Strecker, et en concluait que, dans le rabbinisme, le concept du règne 

de Dieu (par la Thora) n'est jamais mis en relation avec celui de „peuple‟ d'Israël, parce que le 

premier est purement religieux et individuel, et que le second est politico-religieux et collectif.  À ce 

point de vue, l‟exégèse de Strecker est donc parfaitement cohérente. Mais rend-elle la portée exacte du 

v. 43 ?”. 
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para o arrependimento incide no anúncio da chegada do reino (3,2), pronunciado 

na dinâmica da perícope 3,1-10. Onde 3,10b a sentença é apresentada de forma 

radical na sua aplicação: ... toda árvore, pois, que não produz bom fruto...  Nesse 

julgamento a condenação é imposta para “os fariseus e saduceus” (3,7).  

Essa ameaça punitiva é descrita com a mesma precisão em 7,17b no Ser-

mão do Monte: “... a árvore má produz frutos maus.”.  

Os vocábulos karpo,j, ponhro,j e o verbo poie,w representam bem o modo 

mateano, já que a produção do fruto é algo essencial para sua perspectiva. Além 

do mais a metáfora da árvore e do fruto, preferida por Mateus, aponta para uma 

ação ríspida de condenação. O que pode ser observado em 3,10 “E também agora 

está posto o machado à raiz das árvores; toda a árvore, pois, que não produz 

bom fruto, é cortada e lançada no fogo”, como também em 7,19 “Toda árvore 

que não produz bom fruto é cortada e lançada ao fogo” em ambos os casos a con-

denação é bem estabelecida: ...kai. eivj pu/r ba,lletai, ou seja, cortada e lançada no 

fogo. Isso mostra o lugar dos fariseus e saduceus que nos dois exemplos represen-

tam a rejeição da Igreja de Mateus pelo judaísmo inerte do seu tempo.  

Em 7,18
29

 também se evidencia essa temática, porém agora em forma de 

paralelismo:  

 

ouv du,natai de,ndron avgaqo.n karpou.j  

ponhrou.j poiei/n  

ouvde. de,ndron sapro.n karpou.j  

kalou.j poiei/n; 

 

Nesse contexto as atitudes devem ser provas inequívocas das palavras além 

de ser a verdadeira indicação do caráter desejado. Logo, a relação metafórica da 

árvore e do fruto diz respeito tão somente a uma questão de juízo
30

.  7,19 faz o 

complemento do juízo estabelecido com a devida condenação 
31

.     

 

                                                 
29

Mt 7,18 faz parte das perícopes 7,1-12 e 13-29 que tratam das atitudes do homem e de Deus. Esta 

seção está amplamente correspondida em Lucas 6, 31.37-42; 11,9-13. Trata primeiro de uma evo-

lução correta do caráter  (6-9), depois apresenta o caráter de Deus (7-11) e termina com a regra de 

ouro (12). Já a seção 13-29 é parcialmente peculiar a Mateus apesar da proximidade com Lucas 

6,43-49. Aqui se trata do desafio de entrar no reino (13) e o perigo dos falsos profetas (15-23) e a 

necessidade de obediência a palavra de Cristo (24-27). 
30

O mesmo pode ser verificado em 3,10; 12,33-35 e 15,13.  
31

Também pode ser verificado em Mt 12,33s e 13,26. 
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4.1.2.  
A promulgação da sentença conforme a cláusula 21,43 

 

W. Trilling observa que a perspectiva de Mateus se concentra em mostrar a 

falha de Israel, por conseguinte é questionado pela sua definitiva culpa. Para tan-

to, ele analisa a morte dos mensageiros de Deus e o terrível resultado da esterili-

dade de Israel, pela incapacidade de produzir os frutos. Neste sentido, corresponde 

à perspectiva do redator, indicando assim essa culpa e o castigo decisivo na priva-

ção da basilei,a e no aniquilamento dos assassinos, ou seja, a destruição de Jeru-

salém com todos os terrores que acompanham: “Todas as outras interpretações ou 

toda introdução dos traços „alegóricos‟ reduziria a grandeza desta concepção”
 32

.  

A promulgação da sentença com a retirada da basilei,a de Israel em decor-

rência da sua culpa, é de maneira satisfatória expressivo, mais ainda é a transfe-

rência para um e;qnoj, já que esse e;qnoj possivelmente representaria a comunidade 

mateana. O sentido também se desloca em função do interesse, que prende do 

mesmo modo, agora não sobre a destruição de Israel (41b: kakou.j kakw/j avpole,sei 

auvtou.j), mas a propósito de sua desqualificação perante a basilei,a e a proposta do 

reino a outros gewrgoi/j (41c), que responderão ao proprietário no devido tempo 

(kairo,j) com o produto esperado da vinha (karpo,j). 

A cláusula redacional do verso 43, no seu substrato literário, é perfeita-

mente característica da teologia mateana
33

. A própria interpretação da parábola, 

evocando o horizonte da basilei,a com seu sentido mais amplo, representa assim 

o interesse mateano no confronto direto com o judaísmo.  

Nesse pré-texto, há ainda a relação estabelecida entre a temática da Lei, 

que para o redator se inscreve no sentido do karpo,j e o julgamento que se insere 

                                                 
32

Cf., TRILLING, W., El Verdadero Israel, p. 91.  
33

Ibid., p. 91. O versículo 43 é de fundamental importância para o pensamento teológico do evan-

gelista, afirma, Trilling, isso se dá “porque Mateus conhece a continuidade da economia da salva-

ção. A basilei,a tou/ qeou/ é uma magnitude que recorre ao Antigo e Novo Testamento”. Para tanto, 

seria necessário analisar sistematicamente a importância dos verbos que são articulados no futuro: 

avrqh,setai/doqh,setai, na definição da basilei,a tou/ qeou/  e na identidade de e;qnoj. W. Trilling faz 

a seguinte analise desses verbos: “O paralelo paradoxal avrqh,setai / doqh,setai, de proveniência 

judaica, aparece  duas vezes na tradição sinótica para evocar a retribuição escatológica (Mc 4,25 

por. Mt 13,12; Lc 19,26 parágrafo Mt 25,29); [o[stij ga.r e;cei( doqh,setai auvtw/| kai. perisseu-
qh,setai\ o[stij de. ouvk e;cei( kai. o] e;cei avrqh,setai avpV auvtou/, „Porque àquele que tem, se dará, e 

terá em abundância; mas àquele que não tem, até aquilo que tem lhe será tirado‟], [...] o verbo 
ai;rw utilizado pelos sinóticos aparece mais ou menos com a mesma freqüência, chama a atenção o 

eco da sentença duplamente transmitida, porém ligeiramente modificada nos detalhes” 
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de maneira irrecusável no mundo teológico mateano. Sua leitura indica apesar dis-

so um contingente de dificuldades
34

.  

Na realidade, Jesus anuncia no verso 43 um prenúncio de uma medida re-

pressiva que, no tempo de Mateus, já foi executado. Basta analisar o contexto i-

mediato que demonstra está importante proposição em 22,7.  O relato diz que o 

rei, encolerizou-se e, enviando os seus exércitos, destruiu aqueles homicidas, e 

incendiou a cidade.  A conexão é direta com 21,41. Assim a leitura de ambos os 

textos deve ser feita nessa retrospectiva histórica, o que foi percebido na crise de 

70 com a manifestação da cólera divina contra estes “homicidas”.   

Além disso, é significativa uma aproximação com o veredicto de 21,31; 

porque na salvação dos telw/nai (publicanos) e as po,rnai  (prostitutas), que su-

plantam os chefes do povo na basilei,a, Mateus percebe a explicação tipológica e 

a prefiguração de um acontecimento na sua comunidade: a fé dos pagãos.  

A penalidade, por conseguinte abateu-se sobre o povo judaico. Nada indi-

cado, contudo o que Mateus contou o paralelo tradicional avrqh,setai/doqh,setai de 

sua conotação jurídica e escatológica; no entanto, a introdução (redacional) dia. 

tou/to le,gw ùmi/n, de estilo profético, confirma essa conotação jurídica punitiva
35

.  

Mateus mostra que Israel tinha toda a prerrogativa da basilei,a36
. O que e-

vidência a transferência da basilei,a corresponde a um fato que diz respeito à pas-

sagem do redator e que por conseguinte, ao curso da sua história. Este sinal jurídi-

co de Deus, na perspectiva do redator realizou-se, é designado, então, como uma 

grandeza apresentada na história, o reino atual de Deus. O que está implicado para 

Mateus, é que o povo judaico, por sua falta, se excluiu do futuro desta promessa. 

Portanto, por sua inteira culpa
37

. 

                                                 
34

Cf., TRILLING, W., El Verdadero Israel, pp. 80-81. “Àquele que tem, se dará, mas àquele que 

não tem, lhe será tirado” (Mc 4,25 // Mt 13,12; Lc 8,18 e Mt 25,29; Lc 19,26) somente neste ló-

gion, pois em cinco lugares, aparece o passivo futuro de ai;rerin e o par dialético avrqh,setai /  
doqh,setai . Pode-se supor uma influência deste logion em 21,34, sobre tudo porque seria de espe-

rar mais que Mateus utiliza corretamente no v. 41, segundo o v.  33”. 
35

Cf., MARGUERAT, D., Le Jugement dans L’Évangile de Matthieu,  pp. 324-325. É por isso que 

se viu neste passivo divino avrqh,setai/doqh,setai que Deus, quando do julgamento, privará Israel 

da salvação para atribuir aos que terá feito prova da fidelidade ética. W. Trilling e Strecker propu-

seram atribuir o verbo no futuro um valor histórico. 
36

Cf., TRILLING, W., op. cit., p. 83. “O emprego do termo basilei,a tou/ qeou/ no versículo 43 não 

tem nada de estranho, pois, segundo o vocabulário de Mateus não constitui nenhum argumento 

contra sua paternidade”. 
37

Cf., KÜMMEL, W. G., Introdução ao Novo Testamento, p. 141. Porém, de acordo com Küm-

mel: “O ponto de vista de Mateus, os judeus não foram definitivamente rejeitados, só mesmo me-

diante uma argumentação inteiramente forçada seria possível retroceder, alinhavando todos os 
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Entretanto, ainda é indispensável conjecturar um detalhe importante nessa 

argumentação. Na etapa conclusiva do verso 43, se verifica que o novo e;qnoj re-

cebe uma procuração, ou seja, a obrigação imprescindível de produzir frutos. No 

entanto, este comprometimento não é a consequência da graça divina do reino, 

mas está ligado com Mateus 28,20, onde mostra, que a transferência da basilei,a  

ao novo e;qnoj já concretizado está em anunciar aos demais povos: “Ensinando-os 

a guardar todas as coisas que eu vos tenho mandado”. Portanto, todas as instru-

ções de Cristo, como a opção pelo novo e;qnoj é cumprida, o que ocorre na transfe-

rência às nações da mensagem de Jesus. 

Mais uma vez, estaria implícita aqui a missão histórica de Israel, que ape-

nas pela sua culpa perdeu toda essa grandiosa prerrogativa. Numa comparação 

importante entre a Igreja (comunidade mateana) e o judaísmo, é decisivo analisar 

as possíveis decorrências dessa articulação; por um lado o e;qnoj (comunidade ma-

teana) que recebe a prerrogativa de Israel e, portanto o comparecimento último, 

em razão do frutos pedidos, está ainda por vir. Assim, em 22,11-14 apresenta o 

destino final de Israel, em consequência, sobretudo, na rejeição definitiva de Je-

sus
38

.  

Desta maneira, Mateus, constitui mais um critério decisivo como diretriz 

jurídica para o processo de julgamento e na inevitável condenação, apresentando 

de forma substancial o ato doloso de Israel. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                      
textos que denunciam uma tendência judeu-cristã expressa na tradição e que o evangelista não 

teria assimilado ao seu ponto de vista”. 
38

Cf., HUBAUT, M., La parabole des vignerons homicides, p. 73. “Mateus espera a realização 

definitiva da basilei,a escatológica apenas na hora da manifestação da basilei,a cósmica, mas tes-

temunha ao mesmo tempo o seu aparecimento pela vinda de Jesus como basilei,a tou/ qeou/. Esta 

distinção é puramente formal”, acrescenta Hubaut, e não permite enraizar a basilei,a, “assim com-

preendido, na história de Israel, se não é, ao limite, pelo ministério de Jesus dirigido ao povo ju-

daico. Mostra como a basilei,a  é dada por Jesus a Israel, porém, em seguida retirada, e dada a um 

novo e;qnoj”. 
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4.2. 
Os critérios jurídicos de Mateus aplicados nas sentenças 
 

 

Em Mateus o julgamento está atrelado ao cumprimento da lei
39

, ou seja, se 

destaca a natureza judia do Evangelho, com sua ênfase sobre o cumprimento da 

Torah e do Antigo Testamento
40

, além de apropriar-se do contexto do judaísmo
41

. 

Isto implica no cumprimento da lei por parte de Cristo (5,17-20)
42

, já que se trata 

da sua validade, e por conseguinte de uma nova ética que se estende além da in-

terpretação corrente do Antigo Testamento, o que pode ser verificado em 5,21-

24
43

. 27-30
44

 e 33-37
45

.  

No entanto, o que Mateus elabora não é uma discussão pedagógica da lei
46

, 

como as instruções propostas pela Mishnah, nem tão pouco um comentário vete-

rotestamentário, como é o caso dos midrash, mas trata-se dos ensinamentos de 

Jesus em que Mateus manifesta sua interpretação da Escritura, também no que 

tange a lei judaica e principalmente a prática dessas leis
47

.  

O uso que ele faz de no,moj não se destaca exclusivamente por sua frequência 

(5,17.18;  7,12; 11,13; 12,5; 22,36.40 e 23,23), mas também pela luta contra os 

fariseus, e tem na acusação-condenação jurídica o seu núcleo tanto na Torah como 

nos profetas
48

 

                                                 
39

Cf., BARTH, G., Matthew’s Understanding of the Law, pp.54-58. 
40

O interesse teológico importante de Mateus é o cumprimento do Antigo Testamento, para tanto, 

ele faz uso repetido das fórmulas de citações, tais como: 1,22ss; 2,15.17ss.23; 4,14-16; 8,17; 

12,17-21; 13,35; 21,4ss; 27,9ss. 
41

SALDARINI, A. J., A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 206. Para Saldarini “as interpre-

tações que Mateus dá à lei fazem parte de seu programa para legitimar seu grupo contra os ataques 

dos líderes da comunidade que o rejeitam”. 
42

SNODGRASS, K., Matthew and the Law. pp. 536-554. Snodgrass faz uma análise de interpreta-

ções da lei em Mateus.  Esta seção tem causado considerável dificuldade, já que insinua uma acei-

tação total da lei do AT. Os versículos parecem ser uma crítica severa a posição dos fariseus com 

uma advertência contra o antinomianismo.  
43

O mandamento do decálogo é aqui ampliado para ocupar o motivo da ira. A repetição de, porém 

vos digo enfatiza a autoridade de Jesus para dar princípios morais mais radicais que a halakah ra-

bínica.  
44

Mateus insere aqui mais uma ampliação similar do decálogo. 
45

A proibição do falso testemunho foi ampliada a fim de incorporar a obrigação de guardar os ju-

ramentos que foram feitos.  
46

MEIER, J.P. Law and History in Matthew's Gospel, p.10. 
47

SALDARINI, A. J., op. cit., p. 208. Afirma que Mateus apresenta Jesus como um judeu bem 

informado acerca das tradições judaicas, inclusive como um observador da lei, “que protesta certas 

práticas e interpretações, e propõe algumas mudanças de atitude e prática a fim de promover maior 

fidelidade a Deus”. 
48

KINGSBURY, J. D., Matthew as Story. p. 67. A “lei e os profetas” serve tanto como uma norma 

de ética como a realização de um momento profético. No entanto, é interessante considerar que a 
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4.2.1.  
Admonições que retratam a correspondência entre os atos e seus 
efeitos 

 

É sob a forma de ameaça e juízo, que muitas narrativas mateanas desen-

volvem seus critérios jurídicos, tendo na proclamação do reino o seu ato forense. 

Tem seu início na pregação de João Batista (3,7-12), passa pelo discurso sobre o 

sermão profético (24-25) e por último o discurso do juízo universal (25,31-46). O 

que Mateus faz quanto à interpretação da lei não é a anulação ou revogação dela, 

como também não se trata da superação, mas o juízo correto esperado e seu legí-

timo cumprimento. Para tanto, Mateus faz uso de uma linguagem própria de juízo, 

que expõe os indivíduos à sua real condição humana, ou seja, nada mais nada me-

nos do que pessoas prisioneiras da hipocrisia e do mal.  

As advertências para se fazer a vontade de Deus
49

 e as diversas formas de 

invectivas são indicadas no quinto discurso sobre o juízo em Mt 23, que consiste 

de uma crítica detalhada aos escribas e fariseus e uma intimidação de juízo
50

. Ali-

ás, essa investida contra os escribas e fariseus, faz parte, não somente do quinto 

discurso, mas também do primeiro.  

O sermão da montanha (5-7) e as invectivas de juízo do cap. 23 são, res-

pectivamente, o primeiro e o último ensinamento público de Jesus
51

. A ameaça do 

juízo divino não tem como destinatário somente Israel ou sua liderança. Compre-

ende também os valores da história. Os membros da comunidade mateana se inse-

                                                                                                                                      
designação “to.n no,mon kai. oi` profh/tai” não se destina a carregar um sentido de previsão, mas 

sim, indica uma unidade ética. 
49

BARTH, G., Matthew’s Understanding of the Law, p.58. Barth analisa em seu artigo que em 

nenhum dos outros evangelhos a expectativa de julgamento e de exortação para se fazer a vontade 

de Deus é tão proeminente como é em Mateus.  
50

Mateus 23 é de natureza complexa. Alguns biblistas, como D. E Garland, na sua obra “The In-

tention of Matthew 23” (1979), argumenta que a comunidade de Mateus vê nos escribas e fariseus 

um modelo de liderança equivocada. Assim o objetivo de Mt 23 é uma investida árdua à essa lide-

rança. No entanto, há aqueles que pensam exatamente se tratar de um ataque aos próprios líderes 

cristãos, como Hubert Frankemole em seu artigo “Pharisaismus” (1979). Há também aqueles que 

defendem uma argumentação mais equilibrada. Percebem que Mt 23 procura prejudicar a liderança 

tradicional com o objetivo de legitimar sua própria liderança e a comunidade judaica ao qual per-

tencem, como B. T. Viviano, em seu artigo: “Social World and Community Leadership: The Case 

of Matthew 23:1-12, 34” (1990). Para Saldarini, em “A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 

82 (2000), Mateus demonstra total aversão à diáspora judaica da sua região. Mt 23, assim como 

outros textos, não se trata de tornar ilegítimo as leis com suas estruturas em Israel, o que seria des-

cabido por se tratar da base fundamental do seu próprio grupo. No entanto, ele está insatisfeito 

com os líderes da comunidade judaica. Para tanto, o redator mateano ataca a integridade pessoal e 

a forma interpretativa da Lei e da vontade divina. Para uma análise mais extensa veja um artigo de 

Saldarini “Delegitimation of Leaders in Matthew 23”. (1992). 
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rem e se identificam com tais valores. Por isso, a linguagem de juízo e os elemen-

tos constitutivos juridicamente pelo redator, com seus critérios jurídicos, indicam 

tanto o homem em geral, como em particular, nesse caso os discípulos, em regime 

de total culpa em detrimento das atitudes esperadas de maneira corretas (cf. 

21,43). 

 Mateus é o único que apresenta descrições detalhadas do tema de juízo, 

abordando o não cumprimento da lei, em cenário jurídico com seus critérios bem 

definidos
52

. São admonições que retratam a correspondência entre os atos e seus 

efeitos. Em 7,13-29 ele trata do desafio para entrar na basilei,an tw/n ouvranw/n 

(13ss); como também aponta o terrível perigo dos falsos profetas - yeudoprofh,thj 

(15-23); e a necessidade da obediência as palavras de Cristo - mou tou.j lo,gouj 

(24-27). Em 7,21-22 o julgamento é fatal, pois mostra que as palavras não são 

substitutas das atitudes, assim como a atividade carismática de profetizar ou fazer 

milagres
53

; ainda que os condenados apresentem esses dons em sua defesa.  

A inconsequência entre práticas indevidas e a conduta pessoal ideal pres-

supõe para Mateus uma condenação sem precedentes. Assim se forma um hori-

zonte escatológico que é traçado com um critério decisivo em 21c
54

: “... mas a-

quele que faz a vontade de meu Pai, que está nos céus”. O uso do verbo poie,w 

com a complementação do vocábulo qe,lhma indicam o valor da admonição causa-

tiva num argumento de punição. É nessa condição-consequência que fazer a von-

tade de Deus, para Mateus, não é exercer uma atividade cristã espetaculosa que se 

incide sob a sentença condenatória: “... nunca vos conheci ...” (23b).  No entanto, 

Mateus se mantém na mesma perspectiva dos profetas deuteronomistas, em que as 

                                                                                                                                      
51

DAVIES, W. D; ALLISION, D. C., The Gospel according to St. Matthew, v.1. pp. 432-433. Os 

autores fazem uma correlação de bênçãos e maldições escatológicas entre esses dois discursos. 
52

Outros cenários de julgamento no Novo Testamento: Mt 25,31-46 e Ap 21,11-15.  O texto de Q e 

Mt 7,21-23 é bem próximo em sua linguagem e propósito aos anteriores, contudo ele é apenas em-

brionário. 
53

OVERMAN, J. A., Igreja e comunidade em crise. p. 115. Overman afirma que Mateus reelabora 

um dito de Q que trata da fidelidade, para explicar o destino escatológico dos falsos irmãos: “A 

versão de Mateus diz: „Nem todo aquele que me diz Senhor, Senhor entrará no Reino dos Céus‟. 

Outra vez a piedade, a confissão e a participação verdadeiras relacionam-se com a ação verdadeira, 

ou praticar a vontade de Deus que estás nos céus. Esses falsos membros realizaram grandes obras 

– profecia, exorcismos e outros feitos poderosos – que não significaram „praticar a vontade de 

Deus‟. Aqui, participação, fidelidade e a maneira como a atitude se relaciona com as ações da pes-

soa, diferenciam esses outros membros mateanos”.  
54

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p.162. K. Berger analisa o v. 21 como 

uma admonição no esquema “alto-efeito”, para ele, trata-se de formulações da autoconsciência 

das comunidades, em que se exprime o que distinguia os cristãos dos demais. Principalmente na 

prática do mandamento.  
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sentenças retratavam as relações de fidelidade-infidelidade do povo de Israel com 

Deus, colocando em xeque o status quo, como também o poder dos poderosos e a 

fraqueza dos indefesos
55

. 

A impactante fórmula de condenação descreve a cena de julgamento com o 

uso do verbo avpocwre,w, uma espécie de imperativo judicial + “vós que fazeis...” = 

“porque fazeis...”
56

. A censura é ajuizada de forma criteriosa. É uma sentença ca-

tegórica de condenação. Mesmo que os acusados digam: ku,rie ku,rie( (22)
57

. Nes-

te caso, Mateus se refere ao juiz numa perspectiva escatológica (7,21-22; cf. 

24,39.42.44; 25,37.44), ainda que seja uma concisa insinuação a uma apreciação 

jurídica, os yeudoprofh,thj “falsos profetas” apelam como em um tribunal para 

Jesus.  

A acusação que eles sofrem, apesar de interpretarem e condescenderem-se 

à lei, é de avnomi,a,
58

 ou seja, ilegalidade, pelo simples fato da enorme distância da 

qe,lhma “vontade” de Deus (7,21) e da incapacidade de gerar-produzir frutos: 

(7,19)  ...poiou/n karpo.n... (cf. 21,43). Para Mateus a ilegalidade é o que caracteri-

za o fim dos tempos (24,12). Essa questão é tão séria para Mateus, que só ele faz 

uso nos sinóticos do termo avnomi,a59
. A idéia é de evocar exortações e anúncios de 

condenação (7,13; 13,41). A menção “falsos profetas” em 24,11em correspondên-

cia com avnomi,a60
, como em 7,15-23 está em conexão direta com a capacidade de 

se produzir frutos (7,16): “Pelos seus frutos os conhecereis ...”. Nesse caso, trata-

se da “maldade”, ou seja, toda a obra contrária a lei
61

. 

                                                 
55

CHARETTE, B. The Theme of Recompense in Matthew's Gospel, [S.I.:s.n.]   
56

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento,  p. 328. Para Berger trata-se de anúncio 

fundamentado de desgraça, com o esquema auto-efeito que se referem a ações já executadas. Ele 

considera como gênero dicânico porque está fundamentado em uma decisão já tomada. Um fenô-

meno que ocorre nesse gênero é a troca facultativa do anúncio de desgraça pelo imperativo judici-

al.  Em Mt 21,43, que é também um texto dicânico, quanto à função, Berger afirma tratar-se de 

narrativas que servem de exemplo. O julgamento, executado e fundamentado no plano da narra-

ção, deve intimidar o leitor. 
57

Essa linguagem era usual pelos cristãos primitivos. O título de Senhor apontava para figura de 

juiz, o sentido mostra o elemento de transcendência de Jesus enquanto Filho de Deus, mas também 

como juiz no fim do mundo, indicando sua total soberania.   
58

Para Barth, em função do vocábulo avnomi,a em 7,23, o redator mateano iniciou uma forte crítica 

contra os cristãos antinomianos (BARTH, G., “Matthew’s Understanding of the Law”, pp. 159-

164). Contrariamente a Barth, Davidson se posiciona em seu artigo (“Anomia and the Question of 

an Antinomian Polemic in Matthew”, pp.617-635) tratando com elementos escatológicos. 
59

Em Mateus o termo aparece em 7,23; 13,41; 23,28; 24,12. Paulo faz uso também desse vocábulo 

em Rm 4,7; 6,19 (2x); 2Co 6,14; 2Ts 2,3.7; Tt 2,14. Aparece também em outros textos: Hb 1,9; 

10,17 e 1Jo 3,4 (2x). 
60

DAVISON, J.E., avnomi,a and the Question of an Antinomian Polemic in Matthew,  pp. 617-635. 
61

Na literatura apocalíptica essa situação de “avnomi,a” diz respeito ao tempo final: Hen et 93,9 (a-

postasia); 4 Esd 5,2 (injustiça); 2 Ts 2,3 (o ̀a;nqrwpoj th/j avnomi,a); etc.  
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Mateus identifica as exigências de Jesus, que é fazer a vontade de Deus 

(7,22). Já em 25,31ss. é apresentado a particularidade do julgamento que se dará 

tão somente pela efetivação ou não de gestos concretos de ajuda aos necessita-

dos
62

. 

 

 

 

4.2.2  
O conceito mateano de retribuição se justapõe com os critérios jurí-
dicos 
 

Mateus trata dos critérios jurídicos também em 13,36-43, indicando-os a-

través da separação do joio do trigo. Sua composição difere da de Marcos, já que 

ele insiste nesse tema
63

. Ele não trata do ponto principal presente em Marcos que 

é a paciência, no entanto faz uma descrição do julgamento final, que tem um obje-

tivo hortativo. Mateus apresenta seu juízo crítico para participação no Reino de 

Deus e expõe sua perspectiva de juízo final
64

, usando metáforas de semente e 

crescimento para diferenciar os justos  kalo.n spe,rma (13,38) dos injustos, com a 

devida sentença condenatória no momento final
65

.  

Os mesmos critérios também são percebidos na perícope 22,1-14, em que 

os maus e bons  - ponhrou,j te kai. avgaqou,j (22,10), conforme sua conduta prece-

dente estereotipada pelas vestes, são chamados, não pelos méritos adquiridos, mas 

pela vestimenta indigna. 

Assim, tanto a metáfora das sementes, como das vestes nupciais, indicam o 

mesmo princípio. O vestido nupcial representa à obediência a vontade do Pai - 

qe,lhma tou/ patro,j (cf. 21,31). Os critérios usados para julgamento também estão 

presentes na cláusula de 21,43 com os frutos. Na realidade, são critérios funda-

mentais enfatizados ou inseridos por Mateus, já que a sua comunidade é chamada 

                                                 
62

Esse juízo é universal e atinge a todos os seres humanos, inclusive a comunidade mateana (cf., 

13,37-43. 49-50; 16,27). 
63

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento,  p. 67. No cap. 13 Mateus insere 3 pa-

rábolas que tematizam a necessidade de suportar o tempo presente, além das parábolas que reve-

lam coisas escondidas desde o princípio; também sobre o ensinamento apocalíptico sobre o juízo e 

3 parábolas sobre o critérios de juízo e sobre a separação. 
64

MEIER, J., Nations or Gentiles in Matthew 28:19, in CBQ 39 (1977), p. 100. Tanto a literatura 

apocalíptica como vários textos de Mateus presumem um juízo de caráter universal: 8,11-12; 

11,20-24; 12,41-42; 13,36-43. 
65

Essas metáforas estão presentes também em 3,10; 7,16-20.  
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(cf. 13,38; 21,43; 22,10) para receber a basilei,a (cf. 21,43), pertencer (cf. 13,38) 

e ser digno de estar nela (cf. 22,10).  

Em todos os casos os critérios jurídicos se sentenciam na perspectiva esca-

tológica, ou seja, no fim da história de salvação particular de Israel 
66

. Além do 

mais, a idéia mateana de retribuição se justapõe com esses critérios. Julgar e retri-

buir são vistos pela mesma perspectiva. Para tanto, em 16,27 “... retribuirá a cada 

um conforme as suas obras”, ele modifica Marcos 8,38 para ressaltar seus crité-

rios jurídicos de julgamento de acordo com as obras. Entre os sinóticos só Mateus 

faz uso do verbo avpodi,dwmi na forma do indicativo futuro (avpodw,sei) com o senti-

do de recompensa como também em 6,4.6.18
67

.  

O mesmo se percebe em 25,31-46, em que os versos 31-33 formam a in-

trodução que descreve o cenário de juízo. Os versos 32b-33 comparam o juiz ao 

pastor, enquanto que a conclusão (46) trata do destino definitivo dos justos. A di-

nâmica do texto que ocorre em 34-40 e 41-45 indica os critérios jurídicos para se 

compreender a sentença positiva (34) ou negativa (41) com uma ameaça de juízo. 

Mateus faz a apresentação do próprio evento do juízo. Uma qualidade de admoni-

ção motivante
68

 já que os critérios do julgamento são expostos detalhadamente.  

A cláusula de Mateus 21,43 apresenta critérios jurídicos que observamos 

em muitas narrativas mateanas, seja na proclamação do reino, como em sentenças 

condenatórias diversas, tanto no aspecto ético como escatológico. 

Diante desses dados é viável legitimar a importância da sentença 21,43 

como sentença condenatória dentro de uma estrutura jurídica, com elementos que 

se percebe em boa parte da literatura mateana, estabelecendo assim o interesse 

eclesiológico do escritor. Os critérios jurídicos adotados estilisticamente apontam 

para uma perspectiva escatológica, já que o reino está direta ou indiretamente pre-

conizado nas sentenças. No entanto, o conceito mateano de retribuição é também 

aplicado com esses critérios jurídicos, onde o aspecto ético-moral é do mesmo 

                                                 
66

LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo, Mt 18-25, p. 324. O último discurso de Mateus insistirá 

detalhadamente neste tema (24,42-25,30). 
67

CHARETTE, B. The Theme of Recompense in Matthew's Gospel, [S.I.:s.n.]   
68

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento,  p. 184. Em Mt 24,40, com uma descri-

ção de juízo, se exorta para se tomar uma decisão, de um lado os justos, do outro os injustos. “Os 

critérios para definir o gênero, nós os deduzimos da suposição de que se intencionou determinado 

efeito sobre o leitor. Essa suposição baseia-se na estrutura antitética da frase (uns..., os outros) e 

em seu caráter „retórico‟. também a viva descrição do processo judicial em Lc 13,25-29 tem seme-

lhante efeito retórico, pelo menos nas condições daquele tempo”. 
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modo relacionado a partir da perspectiva de julgar e retribuir na dimensão causa-

efeito. 
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4.3. 
As implicações na compreensão da justiça mateana 
 

 

A análise da cláusula redacional de Mateus 21,43 mostra um encadeamen-

to de situações quanto à aplicação da sentença.  

 

 
 
4.3.1.  
A sentença de juízo enquanto um critério justo 

 

A nossa proposta é destacar que o verso 43, não só confirma essa argu-

mentação da aplicação da sentença sob um critério justo, como também se torna 

uma extensão da própria sentença, que foi pronunciada anteriormente pelas auto-

ridades judaicas em 41: “Dizem-lhe: Sendo maus, de modo mau os destruirá, e a 

vinha arrendará a outros lavradores, tais que pagarão a ele os frutos no tempo 

devido”. A partir da dinâmica que o verso 43 dá a parábola dos vinhateiros, a nar-

rativa aponta para uma reflexão sobre os chefes dos sacerdotes e os fariseus que 

representam Israel na parábola (21,45a). Logo, a história do proprietário da vinha 

(oivkodespo,thj – 21,33) e dos vinhateiros, não tem como proeminência apresentar a 

morte trágica do filho (ui`o,j - como alegorização da história da salvação – 21,39), 

apesar de sua importância decisiva no relato, contudo a ênfase recai no processo 

jurídico que se estabelece para a transferência  do “reino de Deus” (basilei,a tou/ 

qeou/ - 21,43). No entanto, para que se estabeleça um processo justo é apresentado 

a culpa de Israel, através da comprovação da esterilidade das autoridades, como 

também a admissão inesperada de um novo e;qnoj capaz de produzir os devidos 

frutos. 

A descrença dos “principais sacerdotes e os fariseus” (21,23.46) indica o 

juízo de Deus e a sua implacável reprovação, sobre a cidade (22,7) e sobre seus 

responsáveis (21,31.43). Para tanto, Mateus estabelece uma sequência nas parábo-

las: 21,28-32; 33-46 e 22,1-14, desenvolvendo o confronto de Jesus com seus in-

terlocutores, iniciado em 21,23
69

. Com a argumentação criada a partir desses con-

                                                 
69

Cf., BARBAGLIO, G., FABRIS, R. e MAGGIONI, B., Os Evangelhos 1, p. 313.  Para Barbagli-

o, “Os chefes incrédulos são comparados ao filho desobediente ao pai (21,28-32), aos vinhateiros 

homicidas (21,33-46), aos convidados de honra que, recusando participar do festim de núpcias, são 
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frontos, são indicadas as razões que levaram a punição jurídica da liderança de 

Israel.  

A indicação plausível para a sentença, que mostra o dolo de Israel, é veri-

ficada em 21,41c: “... tais que pagarão a ele os frutos no tempo devido”; e singu-

larmente a adição do verso 43, são as referências de um interesse para destacar a 

comunidade mateana como novo protagonista na história salvífica, e ao mesmo 

tempo, assinalar o veredito para os opositores de Jesus. Na comparação com os 

correlatos sinóticos se percebe a diferença na dinâmica do relato de Mateus, que 

enfatiza esses critérios jurídicos. Primeiro a conexão direta com a vinha de Isaías 

5,1-7 com a sua estrutura jurídica paradigmática; em segundo lugar, a inserção da 

cláusula do verso 43 e também com todo acondicionamento estilístico do redator 

(basilei,a, e;qnoj e outras construções), torna a argumentação da irresponsabilidade 

por parte da liderança de Israel perfeitamente admissível. Por último, a importân-

cia do tema da reabilitação da pedra rejeitada em 21,42 (cf. Sl 118,22s), que suge-

re a vitória da ressurreição. Todos esses elementos contribuem para declarar a 

culpa de Israel e justificar a penalidade sofrida em face do seu julgamento.  

A perspectiva de Mateus se concentra em mostrar de forma criteriosa a falha 

de Israel. O que é evidenciado na morte dos servos (21,35-36), na morte do filho 

do proprietário da vinha (21,38) e no resultado da esterilidade de Israel (21,43). 

Assim o julgamento é aplicado e, por conseguinte o castigo contundente: privação 

da basilei,a e no aniquilamento dos assassinos, ou seja, a destruição de Jerusa-

lém
70

. A retirada da prerrogativa de Israel (basilei,a) em decorrência da sua culpa, 

é extremamente expressivo, mais ainda é a transferência para um e;qnoj, já que es-

se e;qnoj possivelmente representaria a comunidade mateana.  

 

 

 

 

 

                                                                                                                                      
definitivamente excluídos deles (22,1-14), neste contexto, ainda se apresenta o texto da maldição 

da figueira estéril, inserido entre a purificação do Templo e a primeira controvérsia (21,18-22), 

conserva o significado original simbólico de imagem do povo incrédulo e, por isto, condenado à 

destruição”.  
70

Cf., TRILLING, W., El Verdadero Israel, p. 91. Para Trilling, todas as outras interpretações ou 

toda introdução dos traços alegóricos reduziria a grandeza desta concepção na parábola dos vinha-

teiros homicidas.  
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4.3.2.  
A justiça em Mateus na perspectiva do verbo poie,w 

 

De acordo com Przybylski
71

, a compreensão do conceito de justiça, propos-

to por Mateus é essencialmente de característica judaica. A explicação é simples, 

já que ele usa o conceito de igual modo encontrado no uso da literatura rabínica e 

nos pergaminhos do Mar Morto. Justiça, para Mateus é aquilo que consegue defi-

nir as normas gerais de comportamento religioso apropriado, como um ideal mo-

ral estabelecido por uma conduta ética. Esse conceito de justiça não pode ser con-

fundido, segundo Przybylski, como um meio efetivo de salvação, ou algo pareci-

do. O que para ele, Mateus aplica como um conceito provisório. O propósito de 

tal aplicação é o de harmonizar, criar uma concatenação forte entre o pensamento 

contemporâneo judaico e o ensino de Jesus. A ideia de salvação para Mateus é 

mais bem expressa pelo conceito da vontade de Deus, que inclui não apenas o 

conceito de uma justiça mais soberana, mas também o da salvação proposta por 

Jesus
72

.  

A justiça mateana é uma questão de fazer (poie,w)
73

. A dinâmica do relato 

dos vinhateiros harmoniza um atrelamento do verso 43 em função do verso 41, 

proporcionando um horizonte interpretativo com elementos jurídicos. Ao obser-

varmos as categorias basilei,a e e;qnoj74, devidamente interagidas na articulação 

do verso, podemos destacar a precisão que tais vocábulos apontam para a necessi-

dade de se produzir frutos. O que pode ser verificado também em outras partes da 

tradição mateana (3,8; 3,10b; 7,17b; 7,18; 7,19)
75

.     

O Jesus mateano exige que acima de tudo se deva fazer o que é ético: pro-

duzir ações justas. O fracasso da liderança religiosa, na perspectiva de Mateus não 

foi à ausência da oração ou do jejum ou da esmola, mas sim, a negligencia da jus-

tiça (23,23)
76

: “Ai de vós, escribas e fariseus, hipócritas, porque dais o dízimo da 

hortelã, do endro e do cominho e tendes negligenciado os preceitos mais impor-

                                                 
71

PRZYBYLSKI, Righteousness in Matthew and His World of Thought, pp. 105-107.  
72

Ibid., pp. 121-123. 
73

O verbo poie,w é usado 83 vezes por Mateus. Daí a importância que Mateus dá ao ato de produ-

zir-fazer.  
74

Cf., HUBAUT, M., La parabole des vignerons homicides, p. 74. Hubaut analisa as propostas de 

Strecker sobre o e;qnoj. 
75

Também pode ser verificado em Mt 12,33s e 13,26. 
76

Mateus 23,13-33 trata uma série de infortúnios ou maldições contra a religião dos escribas e fari-

seus, em razão da sua deficiência na justiça. 
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tantes da Lei: a justiça, a misericórdia e a fé; devíeis, porém, fazer estas coisas, 

sem omitir aquelas!  

A justiça
77

 exigida dos discípulos não é para ser exposta de forma hipócrita 

como a dos fariseus (23,3-12). Jesus inicia seu discurso citando os “escribas e fa-

riseus” (23,2) e os denuncia em 23,13-33 com um “ai” profético, não de lamento 

como 18,7a e 24,19, mas como sinal de anuncio de castigo
78

. Se na sentença 21,43 

a condenação-castigo se dá pela perda da basilei,a por improdutividade, em 

5,20
79

 a entrada na basilei,a depende diretamente da prática da justiça superior à 

dos escribas e fariseus. 

Mateus formula a exigência fundamental de Jesus por uma justiça melhor 

ou, mais exatamente, transbordante. O verbo perisseu,w80 (5,20) no intransitivo 

denota essa abundância, ou seja, ultrapassa aquilo que se esperaria. O adjetivo 

plei/on - “cheio”, “numeroso” – quantifica a ação, intensificando afirmativamente: 

“exceder em muito”
81

. Em duas ocasiões aparece com significado de advertência 

para os discípulos (13,12; 25,29) e uma vez como crítica aos fariseus (12,34)
82

.  

Essa é a condição exigida dos discípulos em detrimento dos escribas e fariseus. 

Em 13,12: “Porque àquele que tem, se dará, e terá em abundância; mas àquele 

que não tem, até aquilo que tem lhe será tirado”; a sentença mostra o perigo de 

aceitar os mistérios do reino e não ter uma correspondência a altura do que é exi-

gido. Já em 25,29, Jesus adverte sobre “enterrar” o dom: “Porque a qualquer que 

tiver será dado, e terá em abundância; mas ao que não tiver até o que tem ser-

lhe-á tirado”; a idéia aqui, possivelmente, diz respeito àqueles que ouviram o E-

                                                 
77

PRZYBYLSKI, B., Righteousness in Matthew and His World of Thought, pp. 113-114.  A justiça 

(diakaiosyne) na concepção de Mateus aparece como a exigência feita e se espera dos membros da 

comunidade uma resposta.  
78

Cf., LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo, Mt 18-25, p. 418. 
79

PRZYBYLSKI, B., op. cit., p. 80. Em 5,20, Jesus está no contexto de uma discussão polêmica 

que trata da relação entre o judaísmo e o seu próprio ensino. Em Mt 5,21-48 exemplos de uma 

justiça superior são dadas. Estes exemplos são geralmente referidos como antíteses. 
80

Cf., FRIBERG, “perisseu,w” in Analytical greek lexicon. LOW-NIDA, “perisseu,w” in Greek-

English lexicon of the New Testament: derivado de perisso,j “abundante”.  Para ser ou existir em 

abundância, com a implicação de ser consideravelmente mais do que aquilo que seria de esperar.  

RUSCONI, C. “perisseu,w”, Dicionário do grego do NT, p.370. Significa “abundar”, “ser a mais”, 

“sobrar”. É muito usual no corpus paulinus. 
81

RUSCONI, C., “perisseu,w”, “plei/oj”, Dicionário do Grego do Novo Testamento, p.370, 376. 
82

 Também aparece nas duas narrativas da multiplicação dos pães, em 14,20 e 15,37, demonstran-

do a abundância de alimentos, mesmo após a partilha. 
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vangelho, mas não o assumiram com convicção, pelo contrário, se fecharam à sua 

proposta
83

. Resultado: quem acolheu e viveu é a abundância (perisseuqh,setai). 

Assim, a prática da justiça consistiria em fazer boas ações - kala. e;rga 

(5,16), não de acumular atos isolados de justiça, que consequentemente traria al-

guns resultados, razão do fracasso dos fariseus
84

.  

A escolha do termo dikaiosu,nh designa o comportamento ideal para os 

membros da comunidade mateana
85

. Já que esse termo estabelece as exigências da 

basilei,a. Os israelitas foram chamados a cumprir as exigências de sua eleição, 

entendidas como justiça. No entanto, para participar da basilei,a é necessário que 

se alcance uma justiça mais relevante que a dos líderes judeus
86

.  

Mateus considera a necessidade da manutenção da basilei,a pela sua co-

munidade. Isso só é possível, através de atitudes justas. Quando analisamos a eta-

pa conclusiva de Mateus 21,43, percebemos que o novo e;qnoj recebe a incumbên-

cia de produzir frutos.  

No entanto, esse comprometimento não é a simples consequência da graça 

divina da basilei,a, constitui-se, porque Mateus 28,20 exprime a idéia de que sua 

transferência ao novo e;qnoj, efetivamente já concretizado, está em anunciar aos 

demais povos: “Ensinando-os a guardar todas as coisas que eu vos tenho man-

dado”. Logo, todas as instruções de Cristo, inclusive a opção pelo novo e;qnoj, é 

cumprida.  Por conseguinte, na transferência da mensagem de Jesus às nações, há 

um desdobramento universal da determinação escatológica. Mais uma vez, estaria 

implícita aqui a missão histórica de Israel, que pela sua culpa perdeu todo esse 

imponente privilégio
87

.  

Numa comparação importante entre a Igreja (comunidade mateana) e o ju-

daísmo é determinante analisar as possíveis decorrências dessa articulação: por 

                                                 
83

Cf. MAZZAROLO, Evangelho de Mateus, p. 203. 
84

GOPPELT, Teologia do Novo Testamento, p.457. 
85

OVERMAN, J. A., O Evangelho de Mateus e o judaísmo formativo, p. 98. As ações e atitudes 

conceituadas por Mateus dizem respeito a dikaiosyne, referindo-se à conduta e a disposição espe-

radas pelos membros da comunidade. 
86

CASTANO FONSECA, A.M., Dikaiosyne em Mateo: uma interpretación teológica a partir de 

3,15 y 21,32, p. 48. Para Fonseca é possível encontrar uma explicação do uso do termo dikaiosyne 

em Mt 5,20, sendo necessário  levar em consideração uma série de aspectos que chegam a ser até 

normativos. Este substantivo reconhece e recapitula as exigências da aliança entre Deus e Israel, as 

assume, as plenifica e as projeta com um novo conteúdo aos membros da comunidade messiânica. 
87

Cf., KÜMMEL, W. G., Introdução ao Novo Testamento, p. 141. O ponto de vista de Mateus, os 

judeus não foram definitivamente rejeitados, só mesmo mediante uma argumentação inteiramente 

forçada seria possível retroceder, alinhavando todos os textos que denunciam uma tendência ju-

deu-cristã expressa na tradição e que o evangelista não teria assimilado ao seu ponto de vista. 
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um lado o e;qnoj (comunidade mateana) toma posse do direito de Israel e, portanto 

o comparecimento último, em razão dos frutos pedidos, está ainda por vir. Assim, 

em 22,11-14 apresenta o destino final de Israel, em consequência, sobretudo, da 

rejeição definitiva de Jesus
88

.  

 

Como propositiva dessa tese é importante destacar aqui, que Mateus 

sempre apresenta nesses cenários
89

 de julgamento-acusação-condenação um pro-

cesso justo e coerente com a “lei”. O julgamento não se trata no plano da imagem 

de um julgamento formal, judicial, com uma linguagem característica no seu am-

plo aspecto
90

. No entanto, a forma do gênero jurídico é visível nos vinhateiros. É 

de fato uma decisão judicial paradigmática com uma clara acusação (os próprio 

acusados se sentenciam) em que a condenação é estabelecida (21,43); além disso, 

é latente o conceito de justiça com sua aplicação. A justiça mateana é articulada 

ao longo das suas narrativas
91

 e a noção característica de “fazer-produzir frutos” 

está diretamente correlacionado com judiciosas condutas e ações. Na realidade 

Mateus faz uma aproximação da prática da justiça com o “fazer das ações”, se re-

ferindo ao comportamento e os frutos esperados dos membros da sua comunida-

de
92

. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
88

Cf., HUBAUT, M., La parabole des vignerons homicides, p. 73. Mateus espera a realização de-

finitiva da basilei,a escatológica apenas na hora da manifestação da basilei,a cósmica, mas teste-

munha ao mesmo tempo o seu aparecimento pela vinda de Jesus como basilei,a tou/ qeou/. Esta 

distinção é puramente formal. 
89

Ele faz uso de parábolas: 18,23-35; 20,1-16; 21,28-32. 33-46; 22,1-1425,14-30. 
90

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 51. 
91

Pelo menos no que tange ao uso do vocábulo “dikaiosu,nh”: 3,15; 5,6.10.20; 6,1.33; 21,32. 
92

OVERMAN, A., O Evangelho de Mateus e o judaísmo formativo, p.98. 
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4.4. 
Os acentos jurídicos em Mateus na concepção ético-escatológica  

 

 

Mateus, ao longo do seu Evangelho, trata da perspectiva de julgamento de 

forma especial, diferenciando-o significativamente dos outros sinóticos.  Essa ex-

pectativa jurídica é apresentada com um caráter exortativo, o que possibilita um 

ambiente específico e relevante. Para Barth
93

, a ênfase elaborada por Mateus de 

ameaça num contexto expressivo de julgamento tem um sentido totalmente horta-

tivo, no qual os discípulos-comunidade sofrem da mesma ameaça
94

. A nossa pro-

posta é mostrar esses acentos jurídicos numa concepção ético-escatológica. 

A promessa de recompensa e ameaça de castigo mostra o ambiente em que 

se concentram mecanismos para indicar um ideal moral, tendo características de 

exortação ética. O Jesus mateano, na sua pregação da basilei,a, destaca a necessi-

dade de recebê-la
95

, mas quem a rejeita incide no juízo apresentado em ditos e pa-

rábolas. A sua pregação e conduta proporcionam a salvação escatológica (o Reino 

de Deus) como um tesouro ou uma pérola achados subitamente (13,44-46), porém 

o contrário também é verdadeiro.  

A pregação de salvação poderia tornar-se perdição para os que a rejeitassem 

com todas as suas implicações (21,42-43). David Sim
96

 observa que as caracterís-

ticas jurídicas no Evangelho de Mateus partem de uma visão apocalíptico-

escatológica, tematizando assim a centralidade da teologia em um contexto sócio-

histórico. Não obstante, para ele é necessário entender a perspectiva escatológica 

de Mateus em um contexto concatenado com uma realidade moral. A comunidade 

mateana foi alienada de seu princípio judaico em detrimento de um mundo não 

judeu mais amplo, caracterizando assim um movimento cristão não observante da 

Torah.  

As questões jurídico-escatológicas servem para identificar e legitimar a co-

munidade Mateana em relação a outros grupos. Além de explicar as circunstâncias 

vividas pela comunidade indicando uma esperança para o futuro. Desta forma, 

                                                 
93

Cf., BARTH, G., Matthew’s Understanding of the Law, p. 60.  
94

 A expectativa jurídica delineada por Mateus, também objetiva a comunidade mateana, re-

tratando seus problemas e seus grandes desafios. 
95

Os ditos de admissão no Reino de Deus propõem condições éticas (Mt 7,21). 
96

Cf. SIM, D.C., Apocalyptic Eschatology in the Gospel of Matthew, p. 55. 
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poderia satisfazer o desejo pela vingança, como meio de consolação para sofri-

mentos presentes, e assim manter a solidariedade na comunidade.  

 
 
 
4.4.1.  
O anúncio ético-escatológico da basilei,a 

 

A proclamação ético-escatológico diz respeito ao anúncio da basilei,a (3,2; 

4,17)
97

 é em primeira instância, anúncio de salvação, mas simultaneamente é tam-

bém interpelação e exigência dirigidas ao agir humano. O caráter incondicional 

dessa exigência manifesta-se na prática (7,24-27) como atos de justiça, não diante 

dos homens, (6,1-4), mas principalmente quando se desfaz os vínculos que impe-

dem de aceitar livremente a basilei,a (6,19.21; 10,17-22)
 98

. A exigência se dá 

contra aquilo que prende e impede de se tomar a decisão pelo Reino de Deus 

(10,32-39; 13,18-23). A parábola da árvore boa que produz bons frutos (7,17ss) 

proporciona a condição essencial e inequívoca para entrar na basilei,a, (7,21; cf. 

21,43).  

A proclamação escatológica da proximidade do Reino de Deus somado a e-

xigência ética de Jesus
99

 constituem-se num importante valor para a teologia de 

Mateus, inserindo e qualificando a sua comunidade de tal maneira que ela pode 

receber a salvação e tornar-se, simultaneamente, portadora e praticante da vontade 

divina (cf. 21,43).  

Todavia, a formulação e fundamentação escatológicas da ética não a tornam 

numa ética para os últimos dias. Justamente por esse motivo a comunidade mate-

ana pôde adotar a ética de Jesus e considerá-la válida para si própria, já que a ética 

de Jesus é a ética escatológica do Reino de Deus, a qual possibilita um novo modo 

de agir. 

                                                 
97

Cf., THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, p. 377. “Os representantes de uma interpre-

tação coerentemente escatológica de Jesus foram os primeiros a entender sua ética coerentemente a 

partir do contexto histórico: como ética escatológica excepcional (J. Weiss) ou como ética provisó-

ria (A. Schweitzer), ela se vincula aos pressupostos da apocalíptica judaica. Jesus não anunciou 

máximas éticas atemporais para um mundo duradouro, mas as condições para entrar no Reino de 

Deus, que deveriam ser válidas apenas para um curto período intermediário antes do fim”. 
98

A opção por Jesus exige rompimento e requer renúncia. Diante das perseguições e das acusações, 

mesmo que as perseguições venham dos familiares e amigos (21-22). A lealdade exige esse rom-

pimento e sua mensagem provoca a hostilidade do que as rejeitam. 
99

A ética de Jesus é uma ética judaica que tem o seu conteúdo na interpretação livre da Torah alia-

da a sua fonte motivadora na sabedoria e na escatologia.  
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A escatologia enquanto persuasão da chegada do Reino de Deus e do juízo 

apresenta critérios substanciais do que a boa conduta expressa na realidade como 

proteção aos fracos, acolher os estrangeiros (8,11), aceitar os pecadores: meretri-

zes, cobradores de impostos (21,32). “Os que aqui são desprovidos de privilégio 

recebem privilégios pela transformação escatológica que está começando já no 

presente” 
100

. 

G. Strecker
101

 percebe uma orientação ético-escatológica em Mateus, no 

qual se constrói o tema a partir da tradição
102

, que se pode observar um processo 

de historicização (Historisierung) da história (Geschichte) de Jesus, coexistindo 

assim uma relação do histórico com o escatológico.  

 

 

 

4.4.2.  
A relação entre a escatologia e a ética jesuana na perspectiva jurídi-
ca 

 

A falta de bons frutos se torna um problema ético-moral, além de ser anali-

sado por Mateus numa questão jurídica em alguns casos. É legitimo que esse tema 

seja por demasiado considerado no seu Evangelho. A grande controvérsia nessa 

questão é se a raiz última deste problema reside em desvios doutrinários. Desde 

G. Bornkamm
103

 se tem discutido a razão dos embates doutrinários em Mateus, e 

se percebe certa tendência antinomista. G. Barth
104

 fundamentou essa ideia anali-

sando os textos 5,17ss.; 7,15ss e 24,11ss
105

. Contudo, para Mateus o próprio Jesus 

mostra a superação do tempo da “Lei e dos Profetas” (11,12), que agora é o tempo 

do Reino de Deus (4,17; Mc 1,15). Em 4,17 se apreende uma relação pertinente 

entre escatologia e a ética de Jesus, mas também ele acentua o aspecto ético-moral 

                                                 
100

Cf., THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, p. 405. 
101

Cf. MARGUERAT, D., Le Jugement dans L’Évangile de Matthieu,  p. 57. Marguerat cita a obra 

de G. Strecker. 
102

Há uma tensão entre as afirmações de Jesus e as tradições, ora são intensificadas, ora são ameni-

zadas, com o claro objetivo de integrar os grupos marginalizados.  
103

BORNKAMM, G. End-Expectation and Church in Matthew, pp. 13-47. 
104

BARTH, G., Matthew’s Understanding of the Law, pp. 54-154. 
105

THOMPSON, W.G., Matthew’s Advice to a Divided Community: Matthew 17,22-18,35, pp. 

260-262. Thompsom considera insuficientes os argumentos apresentados e sem uma fundamenta-

ção considerável para tal afirmação. Não existem elementos suficientes para estreitar uma forte 

relação entre os problemas morais com os desvios doutrinários. 
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em exigir a prática da justiça, através da realização das boas obras, ou seja, o pro-

duzir frutos.  

Entretanto, são as investigações de Vicky Balabanski
106

, que apontam para a 

interpretação escatológica e ética de forma concatenada nos textos de característi-

cas de julgamento, conforme os interesses de Mateus
107

. 

Assim, a temática de Mateus está no entendimento da dinâmica do reino dos 

céus como um futuro em detrimento da realidade sofrida pelo impacto atual da 

sua comunidade, especialmente na pessoa de Jesus, mas também na missão dos 

discípulos (cf. 10,7-8). Mateus usa sua escatologia para impor determinados com-

portamentos. Isso implica em uma conduta ética. A perspectiva escatológica de 

Mateus não pressupõe necessariamente em um ideal moral, mas realça sua carac-

terística teológica
108

. Trata-se da compreensão do sentido jurídico que os textos, 

com características escatológicas de julgamento, têm como prerrogativa o critério 

de justiça.  

 

Em primeiro lugar está à necessidade da metanoia que possibilita à mudan-

ça de conduta num aspecto amplo, inclusive se direciona para todos (11,5): “os 

cegos vêem, os coxos andam, os leprosos são purificados, os surdos ouvem, os 

mortos são ressuscitados, e aos pobres está sendo pregado o Evangelho”, o que é 

próprio do anúncio do Reino de Deus no seu aspecto anti-selecionista, tornando a 

ética escatológica de Jesus em ética da conversão e da misericórdia
109

. 

Em segundo lugar, em Mateus 11,1-12,50 os relatos colecionados estão 

planejados para mostrar a natureza do messianismo de Jesus em detrimento da 

incredulidade de Israel, dando continuidade ao Reino que já fora anunciado por 

                                                 
106

BALABANSKI, V., Eschatology in the Making: Mark, Matthew and the Didache (SNTSMS, 

97; Cambridge: Cambridge University Press). 1997. Chamam atenção à evidência escatológica em 

Mateus. Através da sua análise exegética e investigações históricas, ele chega à conclusão de que 

em alguns cumprimentos o motivo de expectativa escatológica iminente é mais pronunciado no 

Evangelho de Mateus que em Marcos. 
107

Como Sim, mas por razões diferentes, Vicky Balabanski chama a atenção para a importância de 

Mateus da escatologia iminente em Marcos. Contrariando as abordagens de David Sim, G. Barth e 

W. Trilling, Balabanski não considera a escatologia de Mateus como expressão das perspectivas da 

sua comunidade, mas sim que o escritor mateano tenta persuadir a atenção, pelo menos de alguns 

membros da comunidade, sobre a iminência da parousia. 
108

BALABANKI, V., op. cit., p. 147. 
109

Cf., THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, p. 404. A ética escatológica de Jesus é uma 

ética da misericórdia. Enquanto chama todos para a conversão, Jesus tem uma mensagem especial 

para os pobres e fracos. A promessa de salvação é para eles. Isso é mostrado por: A bem-

aventurança dos pobres, famintos e sedentos; os ditos sobre admissão, que prometem o Reino de 

Deus. 
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João Batista (cap. 3), que esperava seu início através de um juízo imediato (3,12), 

mas ele se insere por palavras (5-7) e por ações éticas de Jesus (8-9) e pelos feitos 

dos discípulos (10).  Assim a intenção de Mateus consiste na apresentação do sig-

nificado histórico-salvífico da vida de Jesus. O estabelecimento e a realização da 

exigência escatológica caracterizam também a Igreja mateana com magnitude his-

tórico-salvífica. Essa exigência escatológica trata de uma reivindicação ética
110

. 

Mateus descreve a história de Jesus como o Senhor escatológico cuja pro-

clamação é igualada com uma prerrogativa ética
111

. A única justificação discerní-

vel é o julgamento escatológico. Uma vez que Jesus é escatológico sua mensagem 

tem um significado salvífico que se materializa no presente
112

. Assim sendo, a 

condenação-juízo tem  um sentido atual, mas também futuro. 

Para Wolfgang Trilling
113

 a escatologia mateana apresenta a imagem de 

castigo, como a parábola de Q
114

, do banquete nupcial (22,1-14||Lc 14,16-24||Ev. 

de Tomé 64). A versão mateana do texto foi elaborada com inúmeras inserções 

próprias do autor, para criar uma conexão das parábolas com características jurí-

dicas em 21,28-32 e 21,33-46. Há uma estreita amarração de 22,6ss com 

21,35.41.43
115

.  Os primeiros convidados recusam participação no reino. A vio-

lência contra os servos provoca a ira do rei que ordena a destruição dos homicidas 

e da cidade (22,7)
116

 . Não muito diferente da dos vinhateiros homicidas (21,33-

46).  

Em ambos os casos, devem ser compreendidas como uma declaração his-

tórico-salvífica. Mateus faz uso da parábola do banquete nupcial, apontando um 

grande ajuste de contas de Jesus com Israel. A sua autoridade foi questionada em 

21,23 e ele responde com as três parábolas (21,28-32. 33-46; 22,1-14). 

                                                 
110

Cf., TRILLING, W., El Verdadero Israel,  pp. 26-27. 
111

Os temas-chave em Mateus podem ser considerados a partir de seu vocabulário. As palavras e 

expressões favoritas em Mateus têm um teor ético-escatológico: ranger de dentes (6); Geena (7); 

dia do juízo (4); recompensa (10); sem lei (4); justo (Mt 17\ Mc 4\ Lc 11); justiça (Mt 7\ Mc 0\ Lc 

1); fruto (Mt 19\ Mc 5\ Lc 12). Para uma lista extensa: GUNDRY, R.H., Matthew: a Commentary 

on His Literary and Theological Art, pp.641-649. DAVIES, W.D – ALLISON, D.C., The Gospel 

according to Saint Matthew (vol. I), pp.75-79. 
112

Cf., STRECKER, G., Theology of the New Testament, pp. 364-389. 
113

TRILLING, W., op. cit.,  pp. 120-139. 
114

A grande parte dos autores opta por Q; os que não concordam que Q é a fonte dessa parábola 

são: Hanack, Weiser, Linnemann, Grundmann, entre outros. Cf. LUZ, U., El Evangelio ségun san 

Mateo, Mt 18-25, pp. 308-309. 
115

Falta correspondência com Lucas nos versos de 11-14. 
116

OVERMAN, J.A., Igreja e comunidade em crise, p. 327.  
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A relação com 21,33-44 amplia significativamente a perspectiva temporal 

com a história da missão e a condenação final; ao mesmo tempo, lança de forma 

concreta em 22,7 o juízo sobre Israel que antes foi aludido em 21,41.43, em forma 

de processo jurídico. O ataque contra o judaísmo é devidamente percebido em 

21,43, com um cenário bem arranjado. Mateus mostra a perda da basilei,a e o 

processo punitivo dos envolvidos. Trata-se de um castigo decisivo para Israel. 

Mateus configura a parábola dos vinhateiros homicidas, partindo de uma declara-

ção única, a da culpa de Israel.  

De acordo com Trilling, o pensamento de que a basilei,a será tirada, está 

ligada diretamente aos frutos e não a um acontecimento para o fim do tempo, na 

perspectiva futura do reino de Deus, como promessa. Trata-se, na realidade, de 

uma dimensão para o tempo presente da comunidade mateana. “O reino de Deus 

existe em Israel, de modo que o povo da aliança pode perdê-la e herdá-la a um 

novo povo”
117

.  

A ampliação que o texto do banquete nupcial faz com os vinhateiros versa 

em 22,11-13 com o juízo sobre as autoridades judaicas (21,23.45): primeiro o 

questionamento sobre a evxousi,a de Jesus (21,23); segundo a perseguição e morte 

com os servo-mensageiros (21,35-36; 22,6) e terceiro com a morte do filho 

(21,37-38). Assim a declaração de dar fruto em 21,43 exige obrigatoriamente esta 

compreensão de juízo.  

A obstinação escatológica de Mateus não visa indagar ou especular temas 

sobre o futuro, no entanto, através das sentenças e dos anúncios de juízo, exorta 

ao cuidado e a prudência diante dos constantes desafios. Como consequência um 

proceder conforme os ideais esperados. A ênfase escatológica está vinculada a 

preocupação ética e pelo interesse pela práxis cristã (22,11-14) e pela própria co-

munidade (21,43) sob a insistência crítica de juízo. 

 

                                                 
117

TRILLING, W., El Verdadero Israel, p. 86. Trilling apresenta algumas críticas aos estudos de 

Bornkamm, Barth, Strecker. Para ele, Bornkamm mostra certa debilidade ao apresentar um es-

quema que reside na separação da Igreja dos seus membros a partir da história e da continuidade 

da salvação. Trilling pensa que só a história da salvação nos dá condições para avaliar a relação da 

Igreja com o Judaísmo, a eclesiologia com a cristologia. Trilling avalia o estudo de Strecker mais 

em termos positivos, porque Strecker, obviamente seguindo Conzelmann, retoma a questão do 

significado da história de Mateus. No entanto, em última análise, Strecker acaba por ser bastante 

semelhante ao Bornkamm. A igreja vista basicamente como um corpus mixtum, fica a espera de 

um julgamento escatológico. A ideia básica de Trilling é mostrar que a igreja é o verdadeiro Isra-
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A partir dessas considerações, podemos concluir que Mateus indica a tare-

fa essencial e o critério decisivo do povo de Deus: produzir frutos.  

Israel foi punido justamente por não produzir e o mesmo poderá acontecer 

a sua comunidade (22,14): “Porque muitos são chamados, mas poucos, escolhi-

dos”. A condenação de Israel deve ser, nesse sentido, um ultimato para o novo 

e;qnoj.  

Mateus contempla o juízo e a sentença sobre Israel numa perspectiva judi-

cial, indicando assim a sua culpa. O cap. 23 e o discurso 24-25 são como prolon-

gamento dessas parábolas, e indicam uma conjuntura análoga de anúncio de juízo 

a Israel e advertência a sua comunidade sempre numa perspectiva de acentos jurí-

dicos bem constituídos numa função ético-escatológica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                      
el, em seu entender, ele deixa claro que a vontade de Deus não pode ser percebida apenas como 

um imperativo ético. 
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4.5. 
As sentenças de juízo nos textos jurídicos e no restante da obra ma-
teana 
 

 

A ação escatológica na literatura mateana indica sempre uma função de 

salvação e também de juízo. O exegeta alemão Ulrich Luz
118

, contestando a ar-

gumentação de Trilling, pondera a escatologia mateana centrada somente no as-

pecto ético. Mateus, num primeiro momento, não acentuaria as questões futuras, 

mas o que estaria implícito seria o juízo futuro que se estabeleceria como indica-

ção de um ideal para sua comunidade.  

As mensagens de juízos são encontradas na parte parenética dos textos, 

principalmente nas parábolas, com imagens e metáforas, conforme as concepções 

escatológicas do judaísmo. Na parábola do credor incompassivo (18,23-35)
119

, 

material próprio de Mateus, a atividade de juiz é indicada pela metáfora do rei
120

 

basileu,j, 18,23: “Por isso, o reino dos céus é semelhante a um rei que resolveu 

ajustar contas com os seus servos.” 
121

 

Um processo legal formal foi constituído para que a decisão fosse julgada 

e o juízo aplicado de forma justa. Como se observa nas cenas da parábola: a pri-

meira (18,24-27) mostra a imagem de um rei e um servo; a segunda (18,28-30) 

destaca a relação entre o servo e conservo; já a terceira cena mostra o retorno dos 

personagens do início da narrativa: o rei e seu servo (18,31-34). As três cenas ini-

ciam com uma introdução narrativa (18,24.28.32). O enredo é trabalhado com es-

tilo para impactar os ouvintes-leitores quanto à decisão judicial tomada
122

.  

Na primeira e segunda cena o devedor fala com gestos e palavras seme-

lhantes (18,26.29). Somente na terceira cena o credor toma uma atitude com o de-

vedor (18,27.30.34). Em 23b fala do “ajuste de contas” (suna/rai lo,gon), que é 

uma metáfora que sugere a idéia de juízo perante os tribunais.  

                                                 
118

LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo, Mt 18-25, pp. 702-703. 
119

A parábola do credor incompassível trabalha a imagem do perdão, indicando para a comunidade 

a necessidade de um comportamento ético-moral nas relações familiares. 
120

O vocábulo basileu,j (rei) é usado com muita frequência como indicação do principal protago-

nista das parábolas. Na maioria das vezes, representa Deus. O credor também é devedor, já que ele 

tomou um grande empréstimo do rei. É interessante observar que a maioria das frases é iniciada 

com uma construção participial. 
121

Cf., THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, p. 290. Essas noções de juízo nem sempre 

estão vinculadas com o Reino de Deus. Na realidade dizem respeito à auto-exclusão dos que não 

se convertem e não cumprem as condições para entrar na basiléia. 
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A parábola interpela seus leitores para com o anúncio de juízo de Deus 

quando não se pratica o perdão. Embora o perdão divino preceda o humano na 

parábola, o perdão humano se torna para Mateus a condição imprescindível para 

que o perdão divino seja efetivo no juízo final
123

.  

Mateus finaliza seu discurso com a ameaça de juízo, ameaça essa suben-

tendida para sua comunidade (cf. 21,43), já que o exemplo a ser seguido já foi a-

plicado.  

Algumas parábolas e textos mateanos estão amplamente encadeadas com 

questões de juízo
124

 como também com sentenças jurídicas
125

. Na parábola da ci-

zânia (13,36-40) Mateus faz um arranjo díspar e insiste muito mais no juízo
126

. O 

uso da metáfora de semente e crescimento é para diferenciar os fiéis dos infiéis; 

na parte conclusiva da parábola é aludido um julgamento escatológico (13,24-

30.47-50).  

Na explicação das parábolas da cizânia (13,24-30) e da rede (13,47-50) o 

juízo é apresentado com fórmulas estereotipadas que descrevem a condenação, 

13,42.50: “choro e ranger de dentes” (o` klauqmo.j kai. o` brugmo.j tw/n ovdo,ntwn); 

“fogo” (puro,j)127
.  

A origem dessas declarações tinha como objetivo mexer com a sensibili-

dade emocional, para através desse impacto, provocar mudanças efetivas nas ati-

tudes da comunidade. Como no anúncio da paixão de Jesus em 16,24-28
128

, o que 

                                                                                                                                      
122

Os versos 27 e 34 possuem uma correspondência antitética. A ação negativa usada pelo senhor 

no 27 repete no 34. Sua conduta se corresponde com a do serve com seu conservo no v. 30. 
123

Uma situação análoga aparece na oração do Pai nosso em 6,12.14-15 e também 5,23-26. 
124

3,7-12 (João Batista); 7,13-27 (sermão da montanha); 13,37-43 (parábola do joio); 13,47-50 (as 

parábolas do tesouro escondido, da pérola e da rede); 18,23-35 (credor compassivo); entre outros 

textos. 
125

Principalmente 21,31e 21,43. 
126

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 67. Para Berger, no capítulo 13, Ma-

teus compõe as parábolas de uma forma arranjada inserindo critérios de juízo, principalmente na 

conclusão com um discurso mais longo com uma referência ao juízo: - três parábolas sobre a ne-

cessidade de suportar o presente – 13,34s: as parábolas revelam coisas escondidas desde o princí-

pio – vv.36-50: ensinamento apocalíptico sobre o juízo – três parábolas sobre os critérios do juízo 

e sobre a separação – parábola sobre o falar em parábolas, e conclusão. 
127

Em outros textos aparecem também essas fórmulas estereotipadas: “trevas exteriores” - sko,toj 
to. evxw,teron (8,12; 22,13; 25,30); “choro e ranger de dentes” - o ̀ klauqmo.j kai. o ̀ brugmo.j tw/n 
ovdo,ntwn (8,12; 13,42.50; 22,13.52; 25,30); “geena” - ge,enna (5,22; 5,29-30; 18,9; 23,15.33); “fo-

go” - puro,j (3,10.11; 5,22. 29-30; 7,18; 13,42.50; 18,8; 25,41) 
128

Na literatura sinótica: Mc 8,34-91; Lc 9,23-27, o anúncio da paixão ocorre exatamente após a 

profissão de fé de Pedro. Sofrimento e injustiça resultantes de um sistema imperial arbitrário eram 

interpretados como perseguição “por amor à justiça”.  
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aconteceu a Jesus poderia também acontecer com os discípulos
129

. Nesse texto 

está presente aspectos de retribuição: 16,27b: “... retribuirá a cada um conforme 

as suas obras.” Mateus diferente de Marcos 8,38 e Lucas 9,26 (o Filho do Homem 

se envergonhará dele quando vier na glória) substitui por sinais efetivos para sua 

comunidade: ... conforme as suas obras (pra/xij), ou seja, “produzir frutos” , con-

forme 21,43. Para Mateus a esterilidade, a ausência de frutos, a incapacidade de 

produzir poie,w frutos, ou a incompetência da práxis esperada era suficientemente 

condição para um julgamento. 

Existe também na literatura mateana inúmeras passagens que tratam de 

julgamento ou juízo - kri,sij (10,15;11,22.24;12,33), da recompensa - avpodi,dwmi 

(6,4.6.18; 16,27) separação (3,12; cap. 11 e 12; 13,24-30.36-43), etc. com esse 

mesmo enfoque, com uma sentença condenatória ou uma declaração positiva.  

Mateus se volta para um princípio de recompensa que, para ele, trata-se de 

uma parte integrante da própria história da salvação, que perpassa todo o Evange-

lho
130

. É impossível compreender o significado dessa história, sem recorrer às his-

tórias correlatas veterotestamentárias, com especial atenção para a função do prin-

cípio característico de recompensa
131

.  

Segundo Charette, o sistema de recompensa veterotestamentário é essenci-

almente focado na questão da promessa da terra. Para ele os personagens protago-

nistas da Antiga Aliança partem sempre do pressuposto irrevogável da promessa, 

conferindo-os bênção ou maldição, com implicações efetivas para a posse da terra. 

Daí surge todo o caráter do direito e da justiça que terá uma real importância, 

principalmente para a questão da retribuição como princípio de causa e efeito, 

consonante ao tema da recompensa
132

.  

                                                 
129

OVERMAN, J.A., Igreja e comunidade em crise, p. 275. “Mateus lançava limites para sua co-

munidade. Não era possível participar de seu grupo e, ao mesmo tempo, levar na comunidade uma 

vida que parecesse estar em oposição ao judaísmo mateano. Esse tipo de duplo critério acabaria 

por exigir uma explicação. O estabelecimento desse princípio revela que alguns realmente reconsi-

deravam o compromisso com a igreja. Também servia para alertar os membros que viviam de uma 

forma no contexto da comunidade mateana, mas assumiam outro modo de vida fora dos limites do 

grupo. O Jesus de Mateus ensina que devemos esperar e aceitar as lutas associadas à participação 

em vez de tentar viver nos dois mundos”. 
130

CHARETTE, B., The Theme of Recompense in Matthew’s Gospel, 1992. Propõe um plano mais 

adequado para a interpretação de Mateus, nos textos com características de julgamento. 
131

Ibid., p. 20. 
132

Ibid., p. 61. Assim, por exemplo, o pacto do Sinai tem uma importância categórica, já que de 

maneira efetiva torna a bênção e a maldição em detrimento direto à obediência taxativa da lei. Ma-

teus compreendeu o caminho contrário que Israel optou. A presença profética não conseguiu ate-

nuar a situação. Como resultado, a esperança foi delineada em uma perspectiva escatológica. As-

sim para Charette, coube ao redator mateano indicar, de forma precisa, Jesus como sendo a restau-
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O objetivo de Mateus ao apresentar esses textos de juízo é para exorta de 

forma categórica e até ameaçadora à conversão e a produzir bons frutos. 

 

 

 

4.5.1  
As sentenças de juízo nos textos forenses compartilhados com a 
fonte Q 
 

Os textos com especificidades forenses não são particularidades somente 

de Mateus. Na realidade Mateus, a partir das tradições, mescla suas raízes com o 

material de sua fonte, trata-se da fonte das logias, Q
133

. A fonte Q oferece uma 

coleção de ditos com uma ênfase escatológica. Apresenta Jesus como juiz.  

Numa perspectiva de princípios de injustiça e legitimados por violência, 

Barbara Reid
134

, faz uma análise nas parábolas de Mateus, nas quais não só reco-

nhece, mas também tenta resolver a tensão entre a orientação moral de Jesus e a 

forma de tratamento com vários tipos de pessoas. As parábolas com característica 

escatológica, principalmente no que diz respeito à violência são: material próprio 

de Mateus – a parábola da cizânia e do trigo, em 13,24-43; as parábolas do tesou-

ro e a pérola 13,33-46; a parábola da rede em 13,47-50; a parábola do devedor 

incompassível (18,23-35). Proveniente de Marcos – a parábola dos vinhateiros 

homicidas (21,33-44). Proveniente da fonte Q – a parábola da festa nupcial (22,1-

14); a parábola do servo fiel (24,45-51), e as parábolas dos talentos e do julga-

mento final em 25,14-46.  

Mateus na construção de suas parábolas, a partir de Marcos ou Q, intensi-

fica a violência com penalidades
135

. David J. Neville
136

 não concorda com Reid, 

ele afirma que nessas parábolas, Mateus usa como fonte Marcos e Q, comparti-

lhado com Lucas, embora não seja claro que o seu correlato seja retratado com 

mais ou menos castigo
137

. No entanto, existe uma discrepância entre as implica-

                                                                                                                                      
ração definitiva para as esperanças de Israel. 
133

LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo, p. 693. Essa percepção de U. Luz também é comparti-

lha por Marguerat, MARGUERAT, D., Jugement, 37. 
134

REID, B.E., Violent Endings in Matthew’s Parables and Christian Nonviolence, pp. 237-55. 
135

Ibid., p. 249. B. Reid avalia possíveis soluções para a questão da tensão moral, particularidade 

tão intrínseca ao Evangelho de Mateus. 
136

NEVILLE, D. J., Toward a Teleology of Peace: Contesting Matthew's Violent Eschatology, 

131-161. 
137

Ibid., p. 148. 
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ções morais retratadas nas parábolas, contrastando com a imagem de Deus, prin-

cipalmente o amor divino descrito no Sermão da Montanha (5,44-48).  

A articulação no Evangelho de Mateus causada por esses aspectos contras-

tantes do caráter de Deus se trata, na realidade, da perspectiva do autor ou editor. 

Além disso, pode se destacar ainda uma tensão especial na narrativa, na qual Ma-

teus estaria tratando da relação mestre-discípulo, abordando seus discípulos em 

diferentes estágios de desenvolvimento moral. Ou seja, na perspectiva de Mateus, 

as parábolas com implicações de julgamento indicam ações punitivas, sendo, por-

tanto, esclarecedoras para aqueles que estariam numa expectativa de recompensa e 

de castigo
138

. Ou, ainda mais, essas parábolas desmascarariam a violência e os 

sistemas injustos que se perpetuam
139

. O seu principal objetivo seria o de conduzir 

os ouvintes ou leitores que vivenciam ou confrontam essa injustiça. 

Assim, desde a fonte Q se percebe inúmeras tradições com anúncio, amea-

ça, ditos de juízo e inúmeras punições, numa perspectiva forense, indicando segu-

ramente o horizonte teológico comum da fonte
140

.  

É o que se percebe 3,7-9 (par. Lc 3,7-9.16ss.) em que a conversão é fruto 

(karpo,j) do arrependimento (meta,noia), caso contrário, o que se espera é a senten-

ça de condenação (3,12) no julgamento escatológico. O tema de “produzir frutos” 

é sempre tratado como sinal de fidelidade a Deus
141

.  

                                                 
138

REID, B.E., Violent Endings in Matthew’s Parables and Christian Nonviolence, p. 251. Já o 

Sermão da Montanha é para os que se encontram em um nível mais elevado de desenvolvimento 

moral. No entanto, como observa Reid, esta distinção deve ser imposta à narrativa e não surgem a 

partir do próprio Evangelho já que em nenhum lugar existe qualquer indicação que ensinamentos 

de Jesus são voltados para aqueles com menor ou maior nível de desenvolvimento moral.  
139

CARTER, W., Constructions of Violence and Identities in Matthew’s Gospel, in S. Matthews 

and E.L. Gibson (eds.), Violence in the New Testament (London: T&T Clark International), 2005, 

pp. 81-108. Na mesma linha de B. Reid, Warren Carter em uma coleção de estudos sobre a violên-

cia no Novo Testamento, especialmente em contextos escatológicos de julgamento, alega que, para 

Mateus, a violência é uma construção ideológica com ambas as dimensões: cósmica e teológica. 

Em outras palavras, a violência perpetrada pelos poderes terrenos é uma expressão de oposição de 

Satanás a Deus. De acordo com Carter, o evangelho oferece a perspectiva que desmascara a verda-

deira natureza cósmica e teológica da violência sócio-político-religiosa. De acordo com Carter, a 

violência como demonstrada por Mateus é reservada para o futuro, não para o presente. Sua res-

posta a construção do redator mateano é a representação da escatologia da violência sociologica-

mente, quando a mesma funcionou tanto para estabelecer, quanto para reforçar a identidade da 

comunidade dos discípulos. Em suma, a expectativa escatológica de vingança serviu para incutir 

esperança e garantia sitiada em uma comunidade de fé, que é inteiramente compreensível no con-

texto histórico de uma ética fundamentada no ensino e exemplo de Jesus. 
140

Os textos com anúncio de juízo são: Q 6,46-49; 7,18-25; 10,13-15; 9,57-10,22; 11,29-32; 11,37-

52; 12,8-10.37-46.49s.  
141

SALDARINI, A.J., A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 178. “João Batista diz aos fari-

seus e saduceus que produzam frutos (3,8-10) e Jesus acusa os fariseus de produzirem mau fruto, 

com o que ele parece se referir aos ensinamentos deles (12,33-36). Talvez a parábola da figueira 

(21,19) censure a esterilidade dos líderes de Jerusalém”. 
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O tema perpassa toda literatura mateana (3,8.10; 7,16-20
142

; 12,33; 

13,8.26; 21,19.34.41.43), já que para Mateus “produzir frutos” é sinal de vida e de 

favor divino e o contrário também é verdadeiro: morte e distanciamento divino. 

Em geral, karpo,j  põe sinalização nas boas ações (justiça) – daí a razão das sen-

tenças condenatórias e de juízo, como em 3,10: “Já está posto o machado à raiz 

das árvores; toda árvore, pois, que não produz bom fruto é cortada e lançada ao 

fogo”. 

No dito de Q (Mt 8,11-12; par.; Lc 13,28-29)
143

, Mateus acrescenta a ima-

gem da exclusão no banquete escatológico no anúncio da basilei,a. Ele mostra a 

grande falha de Israel ao rejeitar Jesus.  

Israel tem uma relação privilegiada com Deus, no entanto a sua rejeição 

como “filhos do Reino” em 8,11 (ui`oi. th/j basilei,aj), se dá em detrimento da en-

trada dos que viriam do “Oriente e do Ocidente”
144

. Aqui fala do critério inclusão-

exclusão determinada exclusivamente pela fé
145

.  A sentença de condenação pro-

fética mostra mais uma vez a infidelidade dos judeus. O objetivo é de provocá-los 

para um arrependimento (cf. 3,8). 

Nesse mesmo sentido de arrependimento-conversão, o duplo dito de Q em 

Mt 12,41-42 (par. Lc 11,31-32), aponta para um julgamento que tem como desti-

natário “esta geração” (genea/j) 146
. É possível que esse texto, assim como em 

8,11-12; 11,20-24
147

 e 13,36-43 tratem de um juízo universal
148

.  

                                                 
142

 As inclusões são constantes no material trabalhado por Mateus a partir da sua fonte. Em 7,16.20 

é inclusão: “... por seus frutos os conhecereis”. 
143

KAZMIERSKI, C.R., The Stone of Abraham: John the Baptist and the End of Torah (Matt 3,7-

10 par. Luke 3,7-9), pp. 22-40. De acordo com Kasmierski o surgimento original desse dito se deu 

entre os judeus rejeitados. Enquanto pregadores carismáticos que eram precisavam se defender 

diante das acusações. Assim sendo, faziam desse anúncio profético-escatológico sua principal ar-

ma de defesa contra grupos de judeus rivais. 
144

BARBAGLIO, G., FABRIS, R., MAGGIONI, B., Os Evangelhos (I), pp. 59-60. Para Barbaglio, 

os judeus de fato eram predestinados a tomar acento no banquete da salvação final, no entanto eles 

mesmos se excluíram dessa importante prerrogativa histórica, abrindo passagem para os de fora de 

Israel. Barbaglio afirma que o texto que mais demonstra essa grande e visível realidade é 21,43, já 

que o judaísmo paralisou-se, deixou de ser o lugar privilegiado social e historicamente da presença 

da graça salvífica. Por outro lado, a igreja tornou-se o lugar concreto no qual o Reino tomou forma 

na história humana, mas ela não se identifica com o Reino, que é uma realidade salvífica do futuro 

último. 
145

ALLISON, D.C., Who Will Come from East and West? Observations on Matt. 8:11-12; Luke 

13:28-29, in Biblical Studies 11 (1989), pp. 158-170. Para Allison esse dito foi originalmente diri-

gido aos judeus das diásporas.  
146

THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, p. 289. “Como há em Jesus „mais do que Salo-

mão‟ e „mais do que Jonas‟, os homens de Nínive que fizeram penitência depois da pregação de 

Jonas e a rainha do Sul que ouviu a pregação de Salomão vão tomar parte no juízo final como tes-

temunhas na condenação „desta geração‟”. BARBAGLIO, G., FABRIS, R., MAGGIONI, B., Os 

Evangelhos (I), p. 40. De acordo com Giuseppe Barbaglio a expressão estereotipada “esta gera-
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A falta de arrependimento provoca a condenação de juízo profético para 

algumas cidades (Corazim, Betsaida, Cafarnaum)
149

, quando seus líderes conven-

cem-nas contrariamente a mensagem de salvação
150

 de Jesus (11,20-24)
151

. A 

condenação-juízo não é proposta para todos em Israel, a não ser aqueles (cidades 

ou líderes) que desdeiam e rejeitam a mensagem de Jesus, já que suas ações não 

corresponderiam ao ideal mateano (cf. 21,43). 

As sentenças de juízo não são exclusividades de Mateus, contudo ninguém 

como ele, norteado na tradição, usou tão bem suais raízes mescladas no material 

de suas fontes
152

, principalmente no material da fonte das logias, Q
153

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                      
ção”, com as variantes “geração perversa e infiel” e “geração incrédula e perversa” denotam os 

judeus na sua incredulidade culpável. No dia do juízo serão tratados com mais dureza que os nini-

vitas e a rainha de Sabá, e sobre suas cabeças a condenação (23,36).  
147

Em algumas seções certos vocábulos são enfatizados. Na seção 11,20-12,45 a palavra “juízo” 

(kri,sij) aparece sete vezes.  
148

Cf., MEIER, M.J., Nations or Gentiles in Mattheuw 28:19, p.100. 
149

SALDARINI, A.J., A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 126. Anthony J. S. mostra que a 

falta de resposta a Jesus nas cidades de Corazim, Betsaida e Cafarnaum é comparada com o poten-

cial de arrependimento em Tiro, Sidônia e Sodoma; todas as cidades gentias “prototípicas”. O 

mesmo se observa com a cidade de Nínive que se arrependeu mais que “esta geração”. 
150

THEISSEN, G. e MERZ, A., O Jesus Histórico, pp. 289-290. A mensagem de juízo correspon-

de sempre a uma mudança, conversão. A sua finalidade é sempre de prevenção da destruição-

condenação ao anunciá-la. O que ela pretende é apenas indicar um caminho para a salvação, e faz 

isso para salvar aqueles aos quais ela anuncia juízo. “Não é por acaso que Jesus se compara com o 

profeta Jonas (Mt 12,41) – um profeta cuja mensagem de juízo provocou a conversão de Nínive. O 

anúncio de juízo não definitivo. Apenas no lamento pelas cidades da Galiléia (Lc 10,13-15; Mt 

11,21-24) Jesus parece ter antecipado o veredicto final de Deus (...) exatamente como a salvação 

definitiva já é prometida em sua contraparte positiva, a bem-aventurança das testemunhas oculares 

(Lc 10,23s.)”. 
151

Como é o caso também de Jerusalém em 23,27-29  na censura contra os escribas e fariseus; e 

quando Jesus está diante de Pilatos e os principais sacerdotes e os anciãos persuadiram à multidão 

contra Jesus, 27,20-25. 
152

KONINGS, J., Sinopse dos Evangelhos de Mateus, Marcos e Lucas e da “Fonte Q”, p. 12. Para 

Johan Konings, o evangelho de Mateus pode ser caracterizado como “nova edição revista e atuali-

zada” de Mc, já que ele agrega indiscriminadamente a coleção de ditos de Jesus, a fonte Q. Mateus 

dirige a uma comunidade que se afasta propositalmente do judaísmo corrente, liderados pelos fari-

seus. Mesmo assim, Mateus não despreza suas tradições, sua herança. Konings admite que o ensi-

no de Mateus tenha como objetivo apresentar sua comunidade como o “verdadeiro Israel”. 
153

As sentenças de juízos marcam tanto o início (Q 3,7-9) como o final (Q 17,23-37) da fonte das 

logias, Q. 
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4.6.  
O tema de julgamento na organização da estrutura do Evangelho de 
Mateus  
 

 

Já analisamos anteriormente a estrutura do Evangelho de Mateus. Contu-

do, a partir desse ponto da nossa tese, que é o de apresentar a relevância da cláu-

sula redacional de 21,43, como proposta jurídica, bem como averiguar as implica-

ções jurídicas em toda literatura mateana; percebemos a necessidade de ressaltar 

essa estrutura proposta por Bacon, considerando a importância das sentenças de 

juízos que surgem no final dos cinco discursos de Mateus. Ora, se essas sentenças 

ou textos de juízo foram arranjados dessa maneira, há uma razão especial para is-

so. Se a minha argumentação estiver correta ela ajudará a corroborar com a fun-

damentação da hipótese principal.  

Assim, torna-se possível uma apreciação da perspectiva jurídica na litera-

tura mateana, a partir da análise dos elementos constitutivos da sentença 21,43 

como uma chave de leitura para a estrutura e também, não menos importante, para 

a teologia de Mateus.  

Já podemos afirmar, após as diversas análises nos textos de Mateus, que as 

sentenças (ou textos) de juízo ocupam um lugar de destaque no Evangelho. E, a-

gora, mais ainda, destacaremos essa relevância na estrutura do Evangelho.  

Nos textos 7,26-27; 13,49-52; 18,34-35; 24,37-25,46, o anúncio de juízo, 

com suas sentenças, se destaca precisamente na parte do término dos cinco discur-

sos. O que temos aqui é uma inclusão de relatos de juízo como resultado da predi-

cação de Jesus. 

A proposta a seguir tem como finalidade retomar a estrutura de Mateus 

dos cinco discursos e agregar a ela os textos de julgamento.  

Deste modo, mostraremos que o Evangelho de Mateus apresenta uma nar-

ração coesiva, com um desenvolvimento temático estilisticamente bem trabalhado 

e uma uniformidade de movimento interno, indicando com precisão sua teologia. 
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4.6.1.  
As sentenças de juízo agrupadas no final do primeiro discurso: 5,1-
7,27 

 

O sermão da montanha
154

 é o primeiro discurso mais extenso de Mateus. 

Boa parte desses materiais é proveniente da fonte Q
155

. Ele se divide em três blo-

cos: a introdução (5,1-16); a parte central (5,17-7,12) que anuncia a “justiça mai-

or”; a conclusão (7,13-29) que trata da exortação à obediência com um duplo tex-

to de julgamento: 7,15-23. 24-27, seguido de uma fórmula estereotipada conclusi-

va do discurso em 7,28
156

.  

A constante ênfase à lei corresponde ao uso de termos com características 

legais sugerindo um ambiente jurídico dos tribunais
157

.  A ética, com seu sentido 

ideal, enfocada no sermão, tem como objetivo provocar mudanças de atitudes na 

comunidade mateana. A relação dessa comunidade com o “reino” se mostra efeti-

vo nas metas e nas idéias constituídas por Mateus, através de instruções práticas e 

das prioridades na combinação entre atitude concreta e ação correta; além do as-

pecto determinante dos julgamentos. Já que todas essas exigências pressupõem 

                                                 
154

Existe uma extensa literatura que trabalha diversas opiniões quanto à interpretação do sermão do 

monte. Para uma bibliografia interessante quanto ao tema, KISSINGER, W. S., The Sermon on the 

Mount: A History of Interpretation and Bibliography. Para uma apresentação histórica dessas in-

terpretações, GUELICH, R., Interpreting the Semon on the Mount, pp. 117-130. Outra obra que 

trata do mesmo assunto é DAVIES, W.D. - ALLISON, D.C., Reflections on the Sermon on the 

Mount, pp. 283-309.  
155

A estrutura do discurso é o resultado de um importante trabalho redacional de Mateus a partir da 

fonte Q e das tradições que lhe eram acessíveis. Ele faz inúmeras conexões, introduz modificações 

e acrescenta algumas sentenças e expressões.  
156

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 67. Mateus segue um estilo literário 

conhecido dele. O esquema elaborado consiste em concluir um discurso mais longo com uma refe-

rência ao juízo. 
157

A preocupação de Mateus com a lei é observada, principalmente em 5,17-20, assim como tam-

bém nas antíteses (21-48) e no restante do sermão (5,22.23.24.47; 7,3.4.5). Tal preocupação se 

remete aos tribunais com sua política local e com as autoridades legais. Overman afirma que “a 

ocupação dos tribunais e de outras instituições cívicas centrais constituíam característica de um 

ambiente colonial em que as forças de ocupação tinham dominado as instituições legais e políticas 

(...) embora fosse possível debater com os escribas e fariseus e até invectar contra eles, os tribunais 

e as grandes cidades constituíam o refúgio dos dominadores e das pessoas ligadas às forças estran-

geiras de ocupação”. OVERMAN, J.A., Igreja e comunidade em crise, pp. 86,96-98. Os valores 

centrais para Mateus são a justiça, a misericórdia, a fidelidade e a perfeição (5,20.48). Saldarini 

observa que o sermão da montanha tem na justiça um papel importante (5,20), para estabilizar as 

relações humanas. SALDARINI, A.J., A comunidade judaico-cristã de Mateus, p. 267. É no ser-

mão que Jesus protesta contra a justiça farisaica proveniente da lei que se baseia na doutrina dos 

méritos. Esse fundamento era a afirmação de que o cumprimento literal da lei traria como conse-

quencia jurídica necessária à justiça perante Deus. RIENECKER, F., Evangelho de Mateus, p. 84. 

Para J. Zumstein a “justiça” é, por excelência, a noção da qual se serve Mateus para exprimir o 

comportamento fiel à vontade de Deus. Assim, a justiça estaria vinculada ao fazer ético do homem 

e constituiria a condição da salvação. ZUMSTEIN, J. Mateus, p. 43. 
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uma resposta imediata diante do produzir (7,15-20); do dizer e do fazer (7,21-23); 

e por último do ouvir e praticar (7,24). 

Todas essas ações preconizadas em todo o discurso estão, agora, acompa-

nhadas de sentenças de juízo no epílogo do sermão como exortações a respeito do 

comportamento. As unidades na seção final (7,13-27) são ligadas por dois ele-

mentos: o contraste entre dois tipos de pessoas
158

, e o aviso de que ambos terão 

que enfrentar o julgamento. Cada unidade tem um paralelo em Lucas (Lc 6,43-

49), resultado do acesso compartilhado da fonte Q. 

Em 7,15-20 o texto é articulado com uma admoestação inicial que antecipa 

as ações incongruentes dos falsos profetas
159

, como acontece em 23,3-7. Segue a 

proposta do critério sobre o caráter irreconciliável de atos incoerentes, ilustrado 

pela imagem da árvore e dos frutos. Mateus introduz redacionalmente uma sen-

tença: “Toda árvore que não produz bom fruto é cortada e lançada ao fogo”. A 

perspectiva de condenação se volta para os falsos profetas
160

. Uma árvore é co-

nhecida pelo tipo de fruto que produz, de igual modo os profetas serão conhecidos 

pelas suas práticas no juízo (7,15-20).  

Os ditos em 21-23 na forma de exortação também enfocam a analogia entre 

a palavra e o ato com uma sentença de juízo que visa às questões morais. Ouvir as 

palavras de Jesus e praticá-las - poie,w (7,24-27) fornece uma base sólida para en-

frentar a “tempestade”, deste modo aqueles que não possuem tal fundamento vão 

experimentar uma grande queda (juízo).  

Ouvir (avkou,w) e fazer (poie,w), igualmente como ensinar (dida,skw) e prati-

car (poie,w), caracterizam o sermão desde a introdução em 5,19 até a conclusão 

7,24-27. 

Assim sendo, cada unidade apresenta dois tipos de pessoas criando um con-

traste: as duas árvores (de,ndron: avgaqo,j - ponhro,j), aqueles que fazem a vontade 

de Deus e aqueles que não; e as duas fundações (pe,tra - a;mmoj). Nessas unidades 

há também um indício de que no juízo esses dois tipos de pessoas serão devida-

                                                 
158

HARRINGTON, D.J. The Gospel of Matthew, p. 109. A divisão da humanidade em dois tipos 

de pessoas é um lugar comum na literatura sapiencial. 
159

HILL, D., False Prophets and Charismatics: Structure and Interpretation in Matthew 7,15-23, 

pp. 327-348. 
160

BARBAGLIO, G., FABRIS, R., MAGGIONI, B., Os Evangelhos (I), p. 142. “Originalmente, é 

provável que o dito pertencesse à polêmica de Jesus contra os chefes judaicos e constituísse uma 

denúncia da infidelidade deles a passagem paralela de Mateus 12 poderia ter conservado o contex-
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mente galardoadas ou condenadas
161

. A junção deste motivo para a idéia do juízo 

final também é comum nos escritos judaicos. Uma das principais premissas da 

literatura sapiencial e da obra deuteronomista é a lei da retribuição; nelas os bons 

são recompensados e os maus são castigados
162

. Mateus segue fielmente suas an-

tigas tradições. 

As advertências sobre o julgamento em Mateus 7,13-27 pressupõem esse 

tipo de esquema, segundo o qual as pessoas estão divididas em dois grupos: um 

para ser recompensado, outro para ser punido no julgamento final.  

Um dos motes do sermão da montanha é que Jesus não veio para anular, 

mas para cumprir a Lei e os Profetas (5,17)
163

. Na realidade, o sermão mostra o 

que significa realmente cumprir. Ele enfatiza disposições internas e atitudes con-

cretas para uma atuação mais adequada da Torah. A introdução do sermão como a 

sua conclusão (sentenças de juízo), indicam a sua natureza protréptica
164

. O ouvin-

te deve se posicionar por um novo caminho em detrimento do antigo; como tam-

bém lhe é apontado o contraste entre dois tipos de pessoas.  

                                                                                                                                      
to primitivo. O evangelista fez uma advertência à sua comunidade, à qual pretende precaver contra 

os falsos profetas, motivo este ligado tradicionalmente ao discurso escatológico (24,4.5.11.24)”. 
161

HARRINGTON, D.J. The Gospel of Matthew, p. 110. Um exemplo da combinação da retribui-

ção em que os bons são recompensados e os maus são castigados aparece no Manual da Disciplina 

de Qumran (ou regra da comunidade); Harrington mostra essa relação nas colunas 3-4, em uma 

seção chamada “instrução sobre os dois espíritos”. O primeiro texto estabelece a soberania de 

Deus Criador e observa que “é atribuído ao homem dois espíritos e que seriam julgados até o tem-

po da sua visitação” (3,18). Os “filhos da luz” andariam no caminho da luz sob a orientação do 

Príncipe da Luz, enquanto os "filhos das trevas" andariam no caminho da escuridão, sob a orienta-

ção do Anjo da escuridão. As duas formas são caracterizadas por personagens radicalmente dife-

rentes e suas diferentes ações. O caminho da luz (4:2-8) apresenta a humildade, paciência, benig-

nidade, bondade, compreensão, etc, enquanto o caminho das trevas (4:9-11) apresenta estupidez, 

relaxamento, impiedade, falsidade, orgulho, etc no tempo final (4:17), Deus acabaria com a per-

versidade e todas as abominações mentirosas e os justos seriam recompensados com o conheci-

mento do Altíssimo.  
162

No tempo da comunidade mateana havia uma forte tendência para adiar as recompensas e puni-

ções finais até o final da história humana.  
163

BARBAGLIO, G., Os Evangelhos (I), p. 118. “As afirmações de Mateus assumem um caráter 

polêmico. Contra os cristãos libertários de cultura grega, ele sustenta que Jesus não anulou a lei de 

Deus escrita nos livros do AT. Ao mesmo tempo, porém, sublinha que não se limitou a confirmar 

aquilo que foi dito (...) a lei antiga encontrou na sua palavra e no seu exemplo o complemento e a 

plenitude que lhe faltavam. Se não existe ruptura com o passado, isto não significa que a continui-

dade se reduza à pura repetição e confirmação. Implica novidade interpretativa. Por isso, nem a 

tendência judeu-cristã faz justiça à missão inovadora de Jesus. Sobretudo, deve ser superada a prá-

xis dos mestres judaicos da lei e dos fariseus”. 
164

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 199. Berger fala da admonição pro-

tréptica como um escrito (texto) de divulgação (discurso-sermão) que tem como finalidade con-

quistar adeptos. Isso se processa mostrando as vantagens de tal caminho e comparando-o com ou-

tros: “De acordo com isso chamamos de admonição protréptica todo texto que adota como tema a 

escolha fundamental do caminho cristão”. 
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Essas analogias fazem parte do primeiro grande discurso de Mateus, evi-

denciando a natureza do protreptikós, que se discutem sempre duas possibilidades 

opostas. As antíteses do sermão, por exemplo, falam da velha e da nova maneira 

de apreender a vontade divina. O que evidencia sempre em uma tomada de deci-

são: a do Evangelho de Mateus ou a dos fariseus; são posições contrárias e distin-

tas.  

A partir da introdução com as bem-aventuranças e a sequência do chama-

mento à verdadeira justiça, seguida pelas antíteses (5,2-48), é apresentado à co-

munidade de Mateus uma práxis ideal como modelo de vida. Já no desenvolvi-

mento desse ideal esperado surgem as expectativas futuras com as promessas de 

recompensa, assim como as sentenças de condenação, de acordo com a decisão a 

ser tomada.  

A conclusão (7,28-29) contém o primeiro exemplo de uma fórmula estere-

otipada que aparece no fim de cada discurso no Evangelho de Mateus. A fórmula: 

“Quando Jesus acabou de proferir estas palavras” é na realidade uma reminis-

cência da parte final de alguns textos no livro de Deuteronômio, dando assim aos 

ensinamentos de Jesus uma autoridade e ao mesmo tempo um estatuto superior.  

 
 
 
4.6.2.  
As sentenças de juízo agrupadas no final do segundo discurso: 10,5-
42 

 

O segundo discurso 10,5-42 (missão e instrução) apresenta, de igual modo, 

um texto de juízo e recompensa (10,40-42), também seguido pela fórmula estereo-

tipada em 11,1. Os ditos retratam uma longa instrução sobre como devem agir os 

discípulos (10,5-15) e o que podem esperar (10,16-42). 

Mateus elaborou a primeira parte do segundo discurso (10,5-15), a partir do 

material de Marcos 6,8-11 e da fonte Q (Lc 9,2-5; 10,2-12). Depois de desenvol-

ver uma estrutura narrativa (10,5), ele discorre sobre a missão em Israel (10,5b-6); 

a mensagem do Reino de Deus (10,7); as ações de cura (10,8); a necessidade de 

viajar (10,9-10), como lidar com a aceitação e a rejeição (10,11-14); e o juízo vin-

douro (10,15)
165

.  

                                                 
165

Grande parte deste material já estava presente nas fontes de Mateus. Sua contribuição mais im-

portante foi usá-lo no âmbito da missão dos discípulos a Israel: “Ide às ovelhas perdidas da casa de 
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No discurso da missão, o Messias envia os seus discípulos a Israel, com o 

mesmo poder e autoridade com que ele mesmo atua. Eles são enviados a procla-

mar o Reino, como seu mestre havia feito em 5-7 e a curar os enfermos como em 

8-9.  

Na segunda parte do discurso missionário (10,16-25), o texto é construído 

sobre uma alternância significativa de verbos imperativos e futuros, como em 

10,17: “acautelai-vos” (prose,cete); “entregarão” (paradw,sousin).   

Após a declaração de abertura (10,16), seguem duas situações de perigo en-

volvendo perseguições nos tribunais e no seio familiar, descritas em 10,17-18 e 

10, 21-22 respectivamente; acompanhada com duas promessas de ajuda (10,19-

20. 23-24) e uma garantia na conclusão (10,25).  

No primeiro caso, o auxílio do Espírito Santo é prometido, no segundo, é a 

vinda do Filho do homem. O princípio teológico fundamental subjacente a essa 

parte do discurso é “mestre (dida,skaloj) – discípulo (maqhth,j); senhor (ku,rioj) – 

servo (dou/loj)”. Assim como Jesus sofreu perseguições, o discípulo deve esperar 

o mesmo.  

O material usado por Mateus em 10,16-25 é proveniente de ditos baseados 

em Q (Mt 10,16 = Lc 10,3; Mt 10,24a = Lc 6,40). Já o núcleo da passagem é ori-

ginário de Marcos 13,9-13, que faz parte do discurso escatológico, alguns dos 

quais são reaproveitados em Mateus 24,9-14
166

.  

Na terceira parte do discurso (10,26-42) Mateus estimula um intrépido tes-

temunho diante dos homens (26-33), e uma importante lealdade (34-39). Em um 

ambiente de tribunal, o sentido jurídico é criado com uma sentença em forma de 

paralelismo antitético (32-33), mostrando o reconhecimento e a recusa de Cristo, 

que se dá, tanto na história presente da comunidade mateana, como também numa 

perspectiva escatológica
167

. 

                                                                                                                                      
Israel” (10,6). Embora seja provável que Mateus 10,5b-6 estivesse presente na sua própria tradição 

(M) e, provavelmente, remontasse a uma palavra do Jesus terreno, Mateus usou isso como título de 

todas as instruções missionárias no capítulo 10. Além de colocar estas instruções em um quadro 

ele sublinhou a continuidade entre a pregação e a atividade de Jesus e dos Doze. Assim, a missão 

dos Doze para Israel é a continuação e prolongamento da missão de Jesus.  
166

OVERMAN, J.A., Igreja e comunidade em crise, p. 172, Essa passagem retrata as preocupações 

de Mateus. A linguagem caracteriza perfeitamente essa idéia. “Entregar” é o mesmo verbo usado 

para descrever a denúncia de Jesus às autoridades e sua crucificação (27,2.18.26), “sinédrios” é a 

palavra de Mateus para os tribunais. 
167

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 155. Beger faz uma análise dessas 

admonições no esquema ato-efeito em Mateus 10,37-42: “trata de uma instrução mais abrangente 

aos discípulos. Foi composta de diversos elementos deste tipo. O início é formado por três assim 
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O discurso fecha (40-42) com um princípio jurídico usual no judaísmo, 

mostrando que a recepção dada aos discípulos é de tal modo equivalente a do pró-

prio Jesus
168

.  

Nessa parte conclusiva do segundo discurso são mostrados os resultados po-

sitivos de um acolhimento favorável aos discípulos.  

As designações “profeta” (profh,thj) e “justo” (di,kaioj) indicam os seus 

predecessores, no entanto, de igual modo, foram perseguidos e condenados sob 

falsas acusações. Um caráter exemplar aparece no dito de 10,42: “E quem der a 

beber, ainda que seja um copo de água fria, a um destes pequeninos,...”, consiste 

na demonstração de uma atitude digna, porém desempenha um papel decisivo 

numa suposta condenação.  

Mateus valoriza nessas sentenças de juízos o forte nexo entre o ato e seus 

efeitos, fazendo uso das orações subordinadas condicionais, para destacar um a-

núncio de condenação ou um anúncio de recompensa.  

Essas admonições apresentam um esquema
169

: “o ato - se fizerdes x – o e-

feito - acontecerá y”, em forma de paralelismo antitético.  

 

Como exemplo, 10,33:  

 

 “mas aquele que me negar (ato) 

diante dos homens,  

também eu o negarei (efeito) 

diante de meu Pai, que está nos céus”. 

 

                                                                                                                                      
chamadas frases distintas (isto é: quem não é digno de Jesus pode ser conhecido por tal comporta-

mento, vv. 37s). aparece em seguida uma ligação bipartida, composta de um anúncio de desgraça e 

outro de salvação (39). No v. 40 – fundamentando o que vem depois – segue uma frase segundo o 

esquema de „substituição‟ (quem faz algo para a, o faz propriamente para b, e quem faz algo para 

b, o faz para c, isto é, para Deus). Depois há três frases com promessas condicionais sobre o rece-

ber e hospedar discípulos”. 
168

BARBAGLIO, G., Os Evangelhos (I), p. 185. O princípio jurídico reconhecido era que “o 

mandante considerava como feito a si mesmo o tratamento reservado ao seu enviado”. 
169

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 155. Para Berge, quanto à forma, sua 

origem não está ligada com a escatologia. No entanto, a orientação escatológica da mensagem de 

Jesus absorveu naturalmente essas expressões, que têm na sua origem características sapienciais. 

Já a indicação de futuro, se relaciona no contexto da pregação com um sentido de um tempo vin-

douro, caracterizando assim uma questão de juízo. 
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Assim, Mateus 10,34-36 \ 37-42 aponta para uma ação jurídica da missão 

com incumbências e vaticínios como anúncio de desgraça-condenação e recom-

pensa.  

A noção de “envio” faz uma ligação entre a própria missão de Jesus e a mis-

são dos discípulos. Estas últimas palavras funcionam como uma poderosa palavra 

de encorajamento para motivar os discípulos diante dos desafios da missão. No 

entanto, mostra claramente a ameaça de condenação-juízo. O que é uma clara ten-

dência presente nos discursos mateanos, na conclusão das instruções de aspecto 

geral.  

 

 

 

4.6.3. 
As sentenças de juízo agrupadas no final do terceiro discurso: 13,1-
52 

 

O terceiro discurso em 13,1-52 trata das parábolas e tem no seu desfecho 

também uma forma de julgamento (13,47-50). Mateus relaciona uma série de pa-

rábolas sobre o Reino dos Céus. Embora ele faça uso da linguagem parabólica em 

outras ocasiões
170

, é no capítulo 13 que pela primeira vez introduz um discurso 

constituído somente por parábolas, com o tema central o “Reino dos Céus”, já que 

seis das sete parábolas são introduzidas estilisticamente com a expressão “o Reino 

dos céus é semelhante...” (13,24.31.33.44.45.47)
171

.  

Há uma diferença desse discurso com os outros (5-7;10;18;24-25). En-

quanto os outros discursos são apresentados como sucessivos monólogos
172

, este é 

pontuado por diversos diálogos através de apresentações parabólicas em toda a 

narrativa.  

                                                 
170

Os textos com linguagem parabólica são: 5,25-26; 11,16-19; 12,43-45; 20,1-16; 21,25-32; 33-

46; 22,1-14; 25,1-13.14-30. 
171

CHOUINARD, L. Matthew, p.236. Para Larry Chouinard o foco do capítulo 13 de Mateus é 

sobre o “Reino e seu destino no mundo”; Mateus faz uso desse discurso para explicar as diversas 

reações ao ministério de Jesus encontrado nos capítulos 11 e 12. Além disso, o discurso parabólico 

de Jesus dramatiza uma mudança da região junto ao lago da Galiléia, onde ele aborda grandes mul-

tidões (vv. 1-2), para um ambiente privado em uma casa onde os discípulos são instruídos sobre os 

segredos privados “do Reino” (vv. 34-36). Assim, Jesus se dirige aos que estão “vendo, não vêem; 

e, ouvindo, não ouvem, nem entendem” (cf. vv. 11-17). Os discípulos devem ser “instruído sobre o 

reino dos céus” (v. 52) para que permaneçam fiéis, apesar das reações adversas por receber o Rei-

no de Deus e cumprir sua missão como “pescadores de homens” (4,19). 
172

A única exceção para esse monólogo de Jesus ininterrupto é a pergunta de Pedro e a resposta 

imediata de Jesus em 18,21-22 
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Duas vezes os discípulos fazem uma pergunta e Jesus responde (vv. 10-11, 

36-37); porém na vez em que Jesus faz a pergunta e eles respondem, Jesus comen-

ta (51-52); três vezes o discurso de Jesus é pontuado pela fórmula redacional “Ou-

tra parábola lhes propôs, dizendo...\ O reino dos céus é semelhante...” (24.31.33), 

e nos vv. 34-35 a sequência de parábolas é quebrada por uma explicação e uma 

citação. Há até mesmo uma mudança de público nos vv. 10-11, e uma nova mu-

dança de audiência acompanhado de uma mudança de localização (36-37)
173

.  

Mateus 13,1-53 é uma versão ampliada de Marcos 4,1-34, omitindo-se a 

parábola das sementes (Mc 4,26-29) e uma série de provérbios parabólicos (Mc 

4,21-25). Mateus acrescenta mais parábolas que tratam do tema do crescimento, 

como fio condutor de todas as histórias, conforme as parábolas de Marcos 4
174

.  

A frase “o Reino dos Céus” (11.24.31.33.44.45.47.52) é uma importante 

conexão articulada dentro do discurso, com o objetivo de ilustrar os diversos as-

pectos subentendidos nesse conceito multifacetado. Assim, o tema perpassa as 

parábolas: “solo improdutivo e produtivo”, na parábola do semeador (3-23); “boa 

semente e as ervas daninhas”, na parábola do trigo e do joio (24-30); “o grão de 

mostarda e o fermento” (31-33). Aqueles que encontram o tesouro e a pérola se 

destacam (44-46); a rede lançada (47) e o dono da casa (oivkodespo,thj) do v. 52 

que difere dos demais pela sua capacidade de produzir o novo, assim como o ve-

lho.  

A estrutura apresenta dois conjuntos de três parábolas (24-33. 44-50) des-

tacados por um comentário sobre o ensino parabólico e uma explicação detalhada 

(34-43), que reflete o padrão de um comentário anterior e a explicação em 13-23.  

A aplicação do julgamento na parte conclusiva do discurso (49-50) é muito 

semelhante em 40-42, na verdade o 49 reproduz o 40b, e o verso 50 é uma repeti-

ção literal do 42. A parábola do trigo e do joio também se refere a uma questão de 

julgamento. Mateus faz uso da imagem característica das cenas de julgamento em 

                                                 
173

BROWN, S. The Mission to Israel in Matthew's Central Section, pp. 73-90.  
174

Cf., FRANCE, R.T., The Gospel of Mattew, pp. 498-500. A razão para as interrupções da narra-

tiva em Mt 13 (Mc 4) é para enfatizar a natureza parabólica do material apresentado (vv. 

10.24.31.33.34.36 ); assim como as mudanças de local com o claro objetivo de “dramatizar” a dis-

tinção entre os discípulos como destinatários privilegiados da revelação e as multidões (v. 34), que 

é uma das principais mensagens que o próprio discurso destina-se a transmitir.  
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42 e 50: “os lançarão na fornalha acesa; ali haverá choro e ranger de dentes.”: 

cf. 5,13, 8,12, 22,13, 25,30, cf. 21,39
175

.  

O juízo retratado em 49-50 destaca a decisão e a separação numa relação 

com o juízo futuro. O mesmo acontece no final do primeiro discurso em 7,24-27, 

a casa desmorona ou fica em pé, quando vem a tempestade; ou ainda em 13,33 até 

fermentar a massa toda. No entanto, em outros textos de Mateus mostra a necessi-

dade de uma decisão urgente, no momento presente (13,44 o tesouro; 13,45s a 

pérola). Assim, 13,49-50 possui características literárias e uma temática teológica 

do juízo, conservando o modelo inserido no desfecho dos discursos
176

. 

 
 
 
4.6.4. 

As sentenças de juízo agrupadas no final do quarto discurso: 18,1-35 
 

O quarto discurso (18,1-35) é o mais breve
177

. De acordo com G. Bor-

kamm o discurso 18,1-35 é o mais importante pelas suas características literárias e 

teológicas que pode ser nomeado de “discurso eclesiástico”, em função da con-

cepção de Igreja à luz da basilei,a178
. Há uma conexão entre 17,22-27 e 18,1-

35
179

.  

Conforme os discursos nos capítulos 10; 13; 24-25, Mateus faz uso do E-

vangelho de Marcos (Mc 9,33-37. 42-47) para 18,1-9, contudo é a fonte Q que lhe 

serve para a maior parte do discurso: Q 17,1-4 = v. 6s.15.22. Enquanto a parábola 

do credor incompassivo (23-35) e a parábola da ovelha perdida (12-14) concer-

nem ao material que lhe é próprio
180

.  

                                                 
175

Faz-se eco não só para a separação e destruição dos ímpios, mas também o motivo de uma mis-

tura de bons e maus até o momento da separação final.  
176

BARBAGLIO, G., Os Evangelhos (I), p. 229. Para Barbaglio, Mateus apresenta o discurso so-

bre o futuro último no sentido de condenação e juízo como justificação e advertência a sua comu-

nidade para que sejam fiéis ao atual compromisso ético da vida cristã. 
177

O discurso trata das práticas comunitárias e o tema de juízo está presente na parábola do credor 

incompassivo (18,23-35). 
178

BORNKAMM, G. End-Expectation and Church in Matthew, p. 15. 
179

William Thompson argumenta que “naquela hora” (v.1) possui uma grande força conectiva com 

o texto precedente, THOMPSON, W., Matthew’s Advice to a Divided Community, Mt 17.22-

18.35. De forma similar, D. A. Carson, “Matthew,” in Frank E. Gaebelein, gen. ed., The Exposi-

tor‟s Bible Commentary, vol. 8 [Grand Rapids: Zondervan, 1984], 396. 
180

BONNARD, P. Composition et signification historique de Matthieu 18, pp. 111-120. 
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No contexto eclesial escatológico são introduzidas as parábolas da ovelha 

perdida (12-14)
181

 e do credor incompassivo (23-35)
182

. O discurso começa com 

um apotegma: os discípulos formulam uma pergunta (v.1); uma ação simbólica é 

apresentada (v.2) com uma resposta que é ampliada nos versos que se seguem 3-

20. A resposta, propriamente dita aparece no v. 4, contudo é na parte b do verso 

que surgirá a contestação da pergunta do v.1. Já o v. 6 apresenta-se em forma de 

uma introdução, com um novo tema, tendo o vocábulo skandali,zw183
 como ele-

mento agregador nas sentenças subsequentes. Interessante é a criação estilística do 

6-8
184

, com uma oração de relativo ou condicional, seguida de um imperativo
185

.  

A introdução de 18,10 aponta a perspectiva que será desenvolvida na pará-

bola, a partir da presença dos “pequeninos” (tw/n mikrw/n). Esse vocábulo se repe-

te no tertium comparationis em 18,14 e está em uma forte conexão com a expres-

são que enfatiza “a vontade do Pai”, bem articulado com o verbo avpo,lhtai, crian-

do no texto uma impostação puramente mateana
186

.  

O texto 10-14 é bem trabalhado por Mateus com orações condicionais, in-

troduzidas com a partícula de subordinação eva.n, tendo o v. 14 uma sentença reda-

cional conclusiva. Já o segmento 15-17 é destinado aos membros da comunidade 

mateana
187

, com cinco orações efetivamente compostas no estilo do direito casuís-

tico, em função da partícula eva.n, em 15a.b.16.17a.b., também aparece no v. 19
188

. 

                                                 
181

A parábola da ovelha perdida apresenta algumas modificações, além de ser colocada em um 

contexto diferente de Lucas 15,4-7. 
182

No texto 18,21-27, Mateus mostra que mesmo se for maltratado pelos outros, um espírito de 

perdão deve prevalecer a fim de manter a possibilidade da reconciliação e da restauração de um 

relacionamento. Para reforçar a idéia, uma parábola é contada para contrastar um rei misericordio-

so que perdoa um criminoso (18,26-27, 33), com um servo incompassivo, que não possui um espí-

rito de perdão (18,20-22). Mateus mostra para sua comunidade que a expressão máxima da humil-

dade e serviço sacrificial é a vontade de perdoar o seu devedor. 
183

Há uma associação do verbo skandali,zw com uma partícula de negação, sempre se referindo a 

Jesus, especialmente em 11,6; 13,57; 15,12; 26,31.33. 
184

Os versos 8-9 se ampliam com frases com efeito de comparação, formando um paralelismo. 
185

SYNDER, G.F., The Tobspruch in the New Testament, pp. 117-129. Para G. F. Synder a intro-

dução condicional e a comparação em 8-9 não são uma parte constitutiva do gênero. 
186

Em Lucas 15,3-7 o acento cai sobre o verbo cai,rw (3.5.6.7). Em razão dessas diferenças se tem 

discutido sobre a parábola original. Jeremias atribui a originalidade mateana, ficando para Lucas o 

acerto, JEREMIAS, J.  As Parábolas de Jesus, pp. 45-55; Lagrange observa que apesar da origina-

lidade mateana há uma influência semítica, LAGRANGE, M.J. Évangile selon Saint Matthieu, 

p.351. Porém de acordo E. Rasco é mais provável que ambos os autores fizeram uma adaptação da 

tradição recebida, RASCO, E., Les parables, 173-178.  
187

BROWN, R.E., Las Iglesias que los apóstoles nos dejaron, pp. 135-141. Brown alude a comu-

nidade mateana (Igreja) retratada no contexto de Mateus 18.  
188

LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo (vol. 2), p.25. U. Luz indica que esses versos não pos-

suem totalmente um paralelismo. O v.15a é, às vezes, a exposição, enquanto o v. 15b é o único que 

contempla um resultado positivo. Já os vv. 16-17 formam uma série gradual ascendente que pres-
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Os temas constituídos por Mateus de abnegação e sacrifício começam em 

16,21 e se estendem até 20,34. Esses temas indicam a grandeza do “Reino”, que 

não é determinada por uma superioridade social, mas por uma humildade infantil 

(18,1-4), tratam os mais fracos e vulneráveis (18,6-9). Os discípulos devem valo-

rizar esses tw/n mikrw/n e sua relação especial com o Pai (18,10). A vontade do Pai 

é que nenhum destes pequeninos se perca: “não é da vontade de vosso Pai celeste 

que pereça um só destes pequeninos.” (18,12-14).  

No texto 18,21-22 (cf. Lc 17,4), se percebe uma construção literária com 

uma linguagem muito própria de Mateus
189

. A partir desse ponto, Mateus desen-

volve o discurso em três etapas principais, tendo no desfecho uma sentença de 

condenação: 

Primeiro, o perdão do discípulo deve ser ilimitado (18,21-22).  

Segundo, a dimensão da graça divina é o modelo adequado para o perdão 

(23-27).  

Terceiro, a parábola do credor incompassivo mostra as consequências da 

falta de perdão (31-35), em forma de juízo
190

. A parábola ensina que, embora 

Deus seja longânime (18,26.29), mas para tudo há um limite, ovrgisqei.j, cf. 18,34; 

22,7.  

A dívida do primeiro servo é restabelecida, e o credor incompassível é en-

tregue aos torturadores basanisth,j (cf. 8,29)
191

.  

O juízo é aplicado e a sentença se constitui um ato punitivo para o acusa-

do.  A interpretação parenética enfatizada por Mateus traz no seu bojo questões 

jurídicas de condenação. As parábolas são importantes recursos literários para en-

volver seus leitores com tomadas de postura em favor ou contra aos personagens, 

se comprometendo com suas decisões. Desta forma, transferiam para suas vidas as 

reações e desejos provocados pelas mensagens parabólicas, ou se envolviam com 

                                                                                                                                      
supõe cada vez um resultado negativo no processo de diálogo. O v. 16 se amplia com uma citação 

bíblica. 
189

Cf., GUNDRY, R. H., Matthew: a Commentary on his Literary and Theological Art, pp. 371-

372. 
190

Mateus articula na parábola do credor incompassível um tema que perpassa o seu evangelho: 

“entristecer” - lupe,w (17,23, 19,22, 26,22) cf., MANSON, T. W. The Sayings of Jesus, p. 214; 

documentos antigos indicam que o ato do rei era legal - e que os servos poderiam punir severa-

mente aqueles que abusaram, DESSMANN, 1978, pp. 269-270. O rei que antes era movido de 

compaixão (18,27) agora é movido pela raiva (18,34). 
191

A magnitude da dívida era simplesmente impagável por qualquer meio, e o homem não escapa-

ria das mãos dos basanisth,j.  
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suas respostas imediatas aos questionamentos levantados nos processos jurídicos 

de condenação. Assim assimilam sua postura ética e abalizam seus atos. 

Quando Mateus, ao falar de juízo de forma continuada nas parábolas, faz 

referência propositalmente às questões da vida, tendo o juízo no centro da vida de 

seus leitores
192

. Em última análise, porém, a autocompreensão dos fiéis é determi-

nada pelo juízo escatológico que questiona o sentimento de segurança da comuni-

dade no que diz respeito à salvação
193

.  

 
 
 
4.6.5. 
As sentenças de juízo agrupadas no final do quinto discurso: 23,1-
25,46 

 

O último discurso de Mateus (23,1-25,46) trata do tema escatológico
194

, a-

presentando um duplo texto de julgamento em 23,37-39 e 25,31-46 (essa particu-

laridade de um duplo texto de categoria jurídica é apresentada tanto no primeiro 

como no último discurso). Mateus tem por finalidade a condenação do farisaísmo 

e ao mesmo tempo adverte a sua comunidade contra o perigo das práticas e dos 

ensinos farisaicos
195

.  

A seção 23,1-12 é puramente introdutória, enquanto em 13-33 Mateus cons-

tituiu sete denúncias contra os escribas e fariseus com inúmeras condenações, 

fundamentando com repreensões e invectivas
196

. A incriminação dos fariseus se 

dá nas sete condenações (13-33). Com o vocábulo “hipocrisia” Mateus aponta a 

natureza dos fariseus. Em Mateus 7,5 e 24,51 a palavra aparece no contexto de 

                                                 
192

LUZ, U., El Evangelio ségun san Mateo, p. 697. 
193

Idem. Luz argumenta contra a tese de Strecker, segundo a qual Jesus e os discípulos mateanos 

estão estabelecidos em um irrepetível passado. Ele considera que é impossível ver uma tendência 

de historicização ao longo do evangelho de Mateus.  
194

SCHMID, J. San Mateo, p. 444. Mateus agrupa quatro parábolas no discurso (24,32-35.45-51; 

25,1-13.14-50). Para J. Schmid trata-se de um “discurso apocalíptico” (cf. 24-25). 
195

Fritz observa que o discurso termina com duas palavras importantes que ao mesmo tempo inter-

pelam tantos os fariseus como representantes do seu povo como também, ao povo judeu, e à pró-

pria cidade de Jerusalém, cf., RIENECKER, F., Evangelho de Mateus, p.375. Minear faz uma aná-

lise dessa perspectiva da relação dos discípulos com o seu contexto religioso, cf., MINEAR, P. S. 

The disciples and the crowds in the Gospel of Matthew, pp. 28-44. 
196

Finkel desenvolve o tema das sentenças em Mateus 23 contra os escribas e fariseus, apresentado 

como sentenças condenatórias, FINKEL, A., The Pharisees and the Teacher of Nazareth, pp. 134-

143. Já K. Berge percebe que Mateus 23,33 não se trata de um discurso de condenação e sim de 

conversão, BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 179. 
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uma parábola. Tanto no texto 23, 13-33 e 15,7; 22,18 os fariseus são tratados co-

mo hipócritas num contexto de ampla condenação
197

. 

Na seção 34-39 é apresentado as sentenças condenatórias; são diversas de-

núncias e juízos contra os escribas e fariseus
198

. A polêmica é apresentada já no 

início do discurso em 2-7
199

, no entanto, em 8-12 Mateus elabora uma parte pare-

nética com fundamentação eclesiológica. 

Antes do primeiro texto de juízo em 23,37-39
200

, Mateus articula um juízo 

sobre “esta geração” (23,34-36)
201

. Esse texto trata de anúncios fundamentados 

de desgraças, que no fim se transforma em vaticínios
202

. Assim, o v. 34a introduz 

a perícope, já o 34bcd apresenta uma série de vaticínios, enfatizando a mensagem 

de juízo ao enumerar quatro verbos (avpoktei,nw, stauro,w, mastigo,w, diw,kw)
203

, 

como forma de acusação para as ações “esta geração”. O anúncio de juízo apare-

ce no v. 35. O sangue dos justos clama por vingança e justiça
204

. O juízo é ao 

mesmo tempo escatológico como também retrata o presente para Israel
205

; contu-

do Mateus redimensiona a aplicação dessa sentença, considerando todo o sangue 

derramado dos justos e profetas
206

 na história e no presente, recai agora sobre “es-

ta geração” (th.n genea.n tau,thn)
207

.  

O anúncio de juízo é promulgado de forma definitiva, mas não trata de que 

forma acontecerá este juízo. Tanto em 23,37-24,2 como em 22,1-14, aborda tam-

                                                 
197

Diferentemente de Mateus, Lucas apresenta o povo como hipócrita em 12,56. Já em Lucas 13,15 

é o chefe da sinagoga que é nomeado como tal. No entanto, Mateus faz uso desse vocábulo para 

designar o judaísmo, com o objetivo de apresentar provas concretas para sua condenação.  
198

LATEGAN, B., Structure and Reference in Mt 23, pp. 74-87. 
199

WEINFELD, M., The Charge of Hypocrisy in Matthew 23 and in Jewish Sources, pp. 52-58. 
200

O verso (33) que antecede essa perícope é uma construção típica de Mateus. Já a seção propria-

mente dita (34-36) Mateus distancia do texto de Lucas 11,49-51, que é mais breve, refletindo me-

lhor a fonte Q. 
201

RIENECKER, F., Evangelho de Mateus, p. 387. Rienecker analisa que nos textos que Mateus se 

refere “geração” (16,4;17,1), Lutero a traduziu como “espécie” , de acordo com outras passagens o 

sentido deve ser o mesmo (12,41s). Em 24,34 a idéia de toda frase adquire o sentido de anúncio de 

juízo.  
202

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 67. 
203

Mateus usa no 34 um pronome pessoal enfático (evgw,) para destacar o envio (avposte,llw) dos 

profetas, sábios e escribas. Descreve uma série de situações, não necessariamente escatológicas, 

mas também no presente da sua comunidade, que manifestava os acontecimentos sofridos por Je-

sus. 
204

O sentido que essa expressão propõe é encontrado nos textos antigos. Em Gn 4,10 “... A voz do 

sangue de teu irmão clama da terra a mim”. Fala do assassinato do primeiro justo, Abel. O último 

sangue inocente derramado é o de Zacarias bem Yoyadá (2 Cr 24,20-22). 
205

MEIER, J.P., Salvation-history in Matthew: In search of starting point, pp. 203-215. 
206

MCVANN, M. One of the Prophets: Matthew's Testing Narrative as a Rite of Passage, pp. 14-

20. 
207

Mateus estabelece o juízo intra-histórico aludindo “th.n genea.n tau,thn”, como resposta pontual 

de Deus em razão da culpabilidade de Israel no decurso de toda a sua história (cf. 21,43). 
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bém o trucidamento dos mensageiros de Jesus (cf. 21,34-39), o que os leitores têm 

em mente é a destruição de Jerusalém em 70 dC.  

A relevância da hipótese da nossa tese aponta aqui, justamente essa situa-

ção: o núcleo do pecado de Israel é o assassinato de Jesus. Mateus, ao longo do 

seu Evangelho desenvolve esse tema, recolhendo provas irrefutáveis para apresen-

tar a culpa dos líderes de Israel, conforme a sentença em 21,43. Para consubstan-

ciar essa acusação, Mateus relata a automaldição em 27,25: “E o povo todo res-

pondeu: Caia sobre nós o seu sangue e sobre nossos filhos!”, correlacionado com 

a referência em 23,35-36. 

Mateus fecha o arco de vaticínios na construção retórica da expressão “to-

das estas coisas” (tau/ta pa,nta) no v.36.   

As inúmeras experiências dos mensageiros em Israel fazem parte da tradi-

ção da memória deuteronomista
208

. Já apontamos essa verdade construída por Ma-

teus, sob o aspecto jurídico, nos vinhateiros (21,34-39) como também na parábola 

do banquete nupcial em 22,3-6. Mateus constantemente faz uso desses anúncios 

(10,17): “E acautelai-vos dos homens; porque vos entregarão aos tribunais e vos 

açoitarão nas suas sinagogas” (cf. 10,23); cujo destino os discípulos também po-

derão compartilhar (10,24s)
209

. 

 

 

 

4.6.5.1. 
O primeiro texto de juízo no final do quinto discurso: 23,37-39 

 

O primeiro texto de juízo em 23,37-39, no quinto discurso de Mateus, en-

cerra o texto subsequente 34-36, com uma ratificação “Em verdade voz digo...” 

própria de anúncio profético de desgraças na primeira pessoa do singular (avmh.n 

le,gw u`mi/n). 37-39 está ligado a perícope anterior (34-36) pela construção da lin-

guagem com o uso de palavras chaves: profh,thj; avposte,llw.  

O texto (37-39) é um anúncio de juízo fundamentado de desgraça, já que o 

mensageiro maltratado anuncia o futuro juízo, trata-se de um gênero dicânico em 

que os leitores analisaram esses anúncios como vaticínios já cumpridos (a destrui-

                                                 
208

MILLER, R.J., The Rejection of the Prophets in Q, pp. 225-240. Miller desenvolve em seu arti-

go todo esse processo de rejeição dos profetas-mensageiros em Mateus a partir da fonte Q. 
209

Esses crimes foram atribuídos aos escribas e fariseus. 
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ção de Jerusalém)
210

. No 37a há um duplo vocativo VIerousalh.m - VIerousalh,m que 

se destina a toda a cidade. Assim, Mateus completa a série de denúncias (13-33) 

com um anúncio de julgamento; agora de uma forma ampla, abarcando não so-

mente os escribas e fariseus, mas também toda a cidade de Jerusalém
211

. 

O v.38 começa com uma ameaça de juízo com uma partícula demonstrati-

va de interjeição (ivdou,): “Eis que a vossa casa vos ficará deserta”. Trata-se de 

uma denúncia de total rejeição por iniciativa divina e ameaça com juízo de conde-

nação. Os enunciados em 37-39 aparecem formulados como orações no particípio 

atributivo. O dito judeu procede de Q 13,34s
212

; o texto possui poucas diferen-

ças
213

.  

Mateus anuncia o abandono e a destruição do Templo (cf. 24,1). Mateus 

mostra a inversão de sentido no v.38; no lugar de “casa de Deus”, o Templo a-

bandonado é agora (u`mi/n o` oi=koj)214
. Mateus usa o advérbio avpV a;rti para sugerir 

um movimento temporal, já que com a morte de Jesus havia completado o tempo 

da presença de Deus em Jesus; e o reino de Deus e o juízo estavam determinados 

(26,29)
215

; assim a morte de Jesus é para Mateus um sinal de juízo
216

. O que é 

confirmado em 24,1-2; com uma alínea narrativa, em forma de um aforismo; mos-

                                                 
210

BERGER, K., As formas literárias do Novo Testamento, p. 328. 
211

OVERMAN, J. A., Igreja e comunidade em crise, p. 357. J. A. Overman descreve a lamentação 

sobre Jerusalém e a destruição do Templo. A desolação deste símbolo sagrado (centro econômico 

e cultural) deve ter sido, marcante para os que viviam na Judéia-Galiléia. Mateus finaliza o cap. 23 

descrevendo essas imagens de destruição tanto de Jerusalém como da liderança local, os principais 

culpados deste juízo. 
212

No século XIX um defensor influente defendeu a tese que este dito é judeu, Strauss, pp. 88-91; 

cf., BULTMANN, R., Historia, p. 173; citado por Luz, LUZ, U. El Evangelio según san Mateo, p. 

490. 
213

LUZ, U., El Evangelio según san Mateo, p. 488. É de Mateus a emenda da elipsis lucana e[wj 
h[xei o[te ei;phte, já que e[wj com indicativo  e o[te com subjuntivo não são lucanos. Também é de 

Mateus o advérbio avpV a;rti e a inserção que ele faz em 37  evpisuna,gei e ta. nossi,a ao invés de thn 
nossi,an.  
214

O v. 38 está bem próximo do texto em Ezequiel 9-11, quando o profeta anuncia o abandono da 

glória de Deus em 10,18s e da cidade, para repousar no monte das Oliveiras em 11,23. 
215

Há uma forte relação do texto 37-39 com a cristologia do “Emanuel”, cf. MARGUERAT, D., Le 

Jugement dans L’Évangile de Matthieu, p. 371. Assim, também analisa Garland retratando a visi-

bilidade do Emanuel com o abandono do Templo por Jesus, cf. GARLAND, D. E., The Intention 

of Matthew 23, p. 203; Luz também faz esta aproximação apontando a morte de Jesus como um 

sinal dessa relação do abandono de Deus do Templo com o Emanuel visível, cf., LUZ, U., El E-

vangelio según san Mateo, p. 495.   
216

TRILLING, W., El Verdadero Israel, p. 86. Trilling entende que a expressão avpV a;rti é uma 

marca de separação temporal no que tange ao tempo de Jesus e o reino de Deus ou a parusia. 
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tra claramente o abandono do Templo por Jesus e seus discípulos como um ver-

dadeiro sinal de juízo
217

. 

Essas características peculiares apontam para a aplicação da mensagem de 

julgamento encadeando a problemática da Lei e da justiça. Assim sendo, a força 

da basilei,a futura, de acordo com 21,43, resulta da associação desses elemen-

tos
218

.  

A mesma perspectiva da sentença redacional de Mateus 21,43 é confirmada 

no discurso das denúncias no cap. 23, contudo, em relação à condenação pela per-

da da basilei,a e o anúncio de julgamento. Os destinatários da condenação em 

ambos os textos são praticamente os mesmos. Em 21,43 os sacerdotes e os fari-

seus cf. 21,23.45. O anúncio de juízo no cap. 23 só aparece no final das denúncias 

em 23,34-39, enquanto os v. 13-33 na sua formulação sétuplo, é destinado aos es-

cribas e fariseus; e o anúncio de juízo em 34-39 é para “esta geração”
219

 ou para 

“Jerusalém”. No entanto, Mateus aponta as sentenças de condenação-juízo, para a 

liderança de Israel e, não necessariamente para todo o povo
220

.  

Mateus mostra que o juízo que compromete Israel se trata de um juízo intra-

histórico de Deus, que constituí a resposta de Deus para a liderança irresponsável 

de Israel conforme 21,33-44 e 22,2-7. As acusações são por não produzirem frutos 

(13,23.37-50; cf. 21,43 e 22,11-14); resultado a perda da basilei,a e a transferên-

cia para um novo povo, além das sentenças de condenação e as inúmeras denún-

cias. 

 

 

 

                                                 
217

BORNKAMM, G., Enderwartung und Kirche im Matthäusevangelium, pp. 21-24. Mateus 

24,32-35.45-51 não possui alterações importantes em relação à fonte Q. Mateus reuniu nesses tex-

tos o discurso apocalíptico. 
218

Para Mateus o conceito de igreja se evidencia na vinda do Messias filho do homem em oposição 

a sua glória futura, logo, tanto a futuridade da basilei,a como também a do juízo se desenvolve e 

se expressa nitidamente como marca e resultado do tempo presente.  
219

THEISSEN, G. e MERZ, A. O Jesus Histórico, p. 292. As ameaças de juízo destinadas a “esta 

geração” apontam para as reações das inúmeras situações vivenciadas negativamente pela missão 

desastrosa de Israel. Mt 23,34-36 alude perfeitamente essas experiências negativas. O texto faz 

menção às perseguições sofridas pelos profetas, sábios e escribas comissionados por Jesus. Para G. 

Theissen e A. Merz, os ataques destinados a “esta geração” provavelmente podem ser atribuídos a 

Jesus. Jesus estaria na continuidade da pregação de João Batista no que tange ao tema do juízo. A 

relação gentio-israelitas no sentido da expressão “esta geração” é determinante a atribuição que 

Jesus faz aos israelitas vivos.  
220

KATZ, S. T., “Issues in the Separation of Judaism and Christianity after 70 C.E.: A Reconside-

ration”, pp. 43-76. Katz analisa a difícil relação da comunidade mateana com o judaísmo. 
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4.6.5.2. 
O segundo texto de juízo no final do quinto discurso: 25,31-46 

 

O último discurso de Mateus, que é o segundo mais extenso depois do ser-

mão da montanha, não mais se destina a um grupo específico, mas é apresentado 

Jesus como juiz de todos os povos. Para O. Lamar Cope
221

, influenciado pelo es-

tudo de Bornkamm, principalmente em sua análise sobre as características apoca-

lípticas no Evangelho de Mateus, há uma forte inteiração entre julgamento e esca-

tologia. Ele aceita o fato de que o motivo apocalíptico oferece esperança para um 

tempo de angústia e vindicação de promessas pelo castigo dos inimigos. O papel 

dominante que a expectativa apocalíptica faz no Evangelho de Mateus é o papel 

de evitar castigo e recompensa receptora para as boas ações. Para Cope, a ênfase 

escatológica do redator mateano pressupõe a luta da comunidade para a sua iden-

tidade e legitimação após o ano 70 dC.  Portanto, estaria indicada a questão moral 

e as diversas implicações teológicas no desenvolvimento da escatologia de Ma-

teus, principalmente sob o tema da justiça. 

Mateus apresenta a função judiciária de Jesus de uma forma indireta no seu 

Evangelho (10,23; 16,28; 24,27.30-31.44; 26,64). No entanto, o critério de julga-

mento também perpassa a sua obra (13,41; 16,27; 19,28); como também questões 

sob o aspecto jurídico (21,28-32.33-46, etc.), além do texto 25,31-46 que mostra a 

grande cena do juízo final. Nessa cena, é apresentado em detalhes Jesus no exercí-

cio de sua função de juiz escatológico
222

. 

O discurso 25,31-46 é introduzido com os v. 31-36 que descrevem o cenário 

de juízo. A imagem da vinda do Filho do homem (ui`o.j tou/ avnqrw,pou)
223

 tão co-

mum na literatura mateana (10,23; 13,40-43.49s; 16,27; 19,28; 24,30) aparece em 

                                                 
221

COPE, L., To the Close of the Age: The Role of Apocalyptic Thought in the Gospel of Matthew, 

p. 113. 
222

BROWN, S., Faith, the Poor and the Gentiles: A Tradition-Historical Reflection on Mt 25,31-

46, pp. 171-181.  
223

GNILKA, J., Jesus de Nazaré, p. 152. Para J. Gnilka o juízo escatológico está ligado diretamen-

te a participação inequívoca do Filho do homem. Sua participação no juízo divino diz respeito a 

sua condição de testemunha qualificada na promulgação da sentença divina. É competência do 

Filho do homem se posicionar diante do tribunal divino a respeito do confessar e o negar. Contudo, 

no tempo presente o negar e o confessar ficam a critério do homem. Assim, o comportamento hu-

mano nas suas decisões, com respeito a confessar ou negar Jesus Cristo determinará o seu futuro, 

com sua sentença correspondente as suas atitudes e ações diárias. 
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31-32a
224

. Da mesma forma, a majestade de Jesus com os anjos é enfatizada aqui 

por Mateus, mas também é valorizada em 13,41 como em 24,31
225

.  

Mateus mostra em 32b o juízo do Filho do homem a partir de um autêntico 

processo judicial, que promove de forma justa a separação - avfori,zw entre ta. 

pro,bata  e tw/n evri,fwn226
. A sentença antecede aos diálogos, que são articulados 

para fundamentar a decisão já tomada pelo juiz. Os destinatários do julgamento 

são “todos os povos”. A expressão indica a totalidade dos homens, dando um sen-

tido universal ao juízo. Surge a figura emblemática do pastor, que aparta os bodes 

das ovelhas. Mateus faz uso dessa imagem em 9,36 e 18,12-14
227

, mas, aqui em 

25,32b o seu objetivo é indicar a separação (avfori,zw) dos cabritos em detrimento 

das ovelhas, conforme se percebe em 7,15: “Acautelai-vos dos falsos profetas, que 

se vos apresentam disfarçados em ovelhas, mas por dentro são lobos roubado-

res”. A mesma relação se percebe também em 10,6 e 15,24. 

Os v. 34-40 e 41.45 são as partes principais do caso apresentado com os 

grandes diálogos de juízo; aqui o juiz universal aparece na figura de um rei
228

.  

A idéia de recompensa
229

 se acentua nesse texto, já que trata do destino de 

salvação no Reino de Deus e aos outros a perdição definitiva. Contudo há uma 

importante diferença da figura do rei em conexão com a basilei,a, com outras pas-

sagens como 13,41 na “parábola do joio”; assim como em 16,28 que trata do se-

guimento e destaca a chegada decisiva de sua basilei,a. O mesmo sentido se per-

cebe em 20,21 no pedido da mãe de Tiago e João. No entanto, a imagem de reino 

                                                 
224

CATCHPOLE, D., The Poor on Earth and the Son of Man in Heaven. A Re-appraisal of Mt 

25,31-46, pp. 355-360. Catchpole apresenta o conceito do “Filho do homem” na perspectiva de 

Mateus e sua diferença com Marcos e a fonte Q. 
225

KEENER, C. S., A Commentary on the Gospel of Matthew, p. 603. Para Craig S. Keener, o 

mesmo período está em vista aqui, tanto no contexto como na passagem de Daniel, que 

inicialmente forneceu o título “Filho do homem”, aqui fala do retorno de Jesus (25,31; 24,29-30; 

Dn 7,13 -14), “glória” (cf. 16,27; 24,30), “no seu reino” (16,28), entronizado (22,44). A parábola 

do trono “da sua glória” (25,31) aparece com frequência em textos judaicos (mais frequentemente 

do trono de Deus), que abordam o julgamento final que tem importância especial aqui (por 

exemplo, 1 Enoque 45,3, 47,3, 60,2, 62,2). 
226

ROBINSON, J.A.T., The “Parable” of the Sheep and Goats, pp. 236-237.  
227

HEIL, P., Ezequiel 34 and the Narrative Strategy of the Shepherd and Sheep Metaphors in Mat-

thew, pp. 698-708. Heil desenvolve em seu artigo uma narrativa estratégica articulada na imagem 

do pastor, tanto em Ezequiel 34, como também em Mateus. 
228

CATCHPOLE, D., The Poor on Earth and the Son of Man in Heaven. A Re-appraisal of Mt 

25,31-46, p. 397. 
229

CHARETTE, B., The Theme of Recompense in Matthew’s Gospel, p. 158. B. Charette trabalha o 

sentido da recompensa em Mateus na tentativa de entender a teologia da retribuição como resso-

nância da promessa de Abraão e da terra. 
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na cláusula redacional 21,43 mostra h` basilei,a tou/ qeou/ como uma herança divi-

na. 

O diálogo do juízo começa em 35-39 e a conclusão acontece no v. 46 com o 

destino definitivo dos justos. Os diálogos em 34-40 e 41.45 são construídos para 

dar fundamentação ao julgamento, inclusive com a oportunidade da autodefesa 

dos acusados.  A sentença em 34 e 41 concomitantemente possui um vocabulário 

comum, em muitos pontos. O processo está aberto. O texto segue o esquema ato-

efeito em que as ações já foram realizadas, assim como a futura desgraça é fatal. 

Assim o juiz apresenta as obras de amor; a decisão de praticá-las ou rejeitá-las é 

apresentado nos v. 35s e 42s respectivamente. Nesse ponto do julgamento é dada 

a oportunidade para a defesa dos condenados. A réplica ao juiz é feita. Ambos os 

grupos assumem o rol das obras de amor e ecoam em 37-39 e 44 ao mesmo tem-

po. No final do diálogo no v. 40 assim como no 45, o juiz sentencia com um duplo 

dito de amém que mostra sua assimilação com os pequeninos
230

. 

 

 

 

4.6.6. 
Avaliação das investigações sobre o juízo no final dos discursos ma-
teanos e sua relação com a sentença 21,43 
 

Após as diversas análises dos textos de Mateus concluímos que as senten-

ças (ou textos) de juízo ocupam um lugar de destaque no Evangelho. Mateus fina-

lizou os cinco discursos com textos que narram situações de julgamento (7,21-27; 

10,5-42; 13,37-43.47-50; 18,23-50; 23,1-25,46), tornando-se possível uma apreci-

ação da perspectiva jurídica na literatura mateana.  

A pertinência desses dados coletados aponta significativamente para uma 

chave de leitura, a partir da análise dos elementos constitutivos da sentença 21,43. 

A proposta da perspectiva jurídica é agora fundamentada na maneira como Ma-

teus cria a estrutura do Evangelho. Além disso, é preciso considerar, a partir des-

ses dados, a relevância deste tema para a eclesiologia de Mateus. 

As advertências sobre o julgamento em Mateus 7,13-27 identificam o gru-

po de pessoas, que se caracterizam pelo acolhimento das palavras de Jesus: um 

para ser recompensado, outro para ser punido no julgamento (7,21.24-27). Isso se 

                                                 
230

COPE, O. L., Matthew 25,31-46. The Sheep and the Goats. Reinterpreted, pp. 32-44. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0710455/CA



246 
 

dá pelas implicações da ação verbal: ouvir-cumprir – aquele que ouve, (avkou,ei) e 

as pratica (poiei/) – o verbo poie,w exprime o sentido de “praticar, fazer, produzir” 

– é conferido ao homem sensato-prudente: avndri. froni,mw|.  

Mateus propositalmente inseriu esse juízo no final do grande discurso das 

logias (instruções) de Jesus no sermão do monte. O antagônico a esse esquema 

ouvir-cumprir é a destruição. Essa temática é desenvolvida na sentença jurídica 

aplicada em 21,43, que valoriza justamente essa relação praticar-produzir. A per-

da da basilei,a tou/ qeou/ se dá pela insensatez, pela incapacidade de produzir a-

ções concretas dignas da basilei,a. Na parábola dos vinhateiros, os que se auto-

condenam (21,41) perdem o importante privilégio da basilei,a, porquanto são in-

capazes de atitudes honestas e coerentes diante de toda instrução divina. A acusa-

ção sofrida nos vinhateiros decorre da inabilidade de devolver no tempo certo (o` 

kairo.j tw/n karpw/n) a parte que lhes cabe: os frutos (21,34). Ambos os aspectos 

se entrelaçam no julgamento em 7,24-27 e na sentença jurídica noticiada em 

21,43.  

Mateus, simplesmente aponta para uma ação jurídica da eclesiologia do 

envio (avposte,llw) com delegações e vaticínios como anúncio de desgraça-

condenação e recompensa no final do segundo discurso, em 10,34-36 e 37-42. O 

sentido análogo do “envio” aqui em Mateus faz uma ligação correspondente entre 

a própria missão de Jesus e a missão dos discípulos, ou seja, o que está em pauta 

no julgamento desse texto é o recebimento-acolhimento.  

A presença repetida do verbo de,comai, no particípio e no presente ativo, é 

enfático em 10,404X. Já em 10,41
2X

 há duas formas verbais para o ato de receber, 

uma no particípio (de,comai) e outra no futuro ativo (lh,myetai): “Quem recebe 

(de,comai) um profeta em qualidade de profeta, receberá (lh,myetai) galardão de 

profeta; e quem recebe (de,comai) um justo na qualidade de justo, receberá 

(lh,myetai) galardão de justo”. É uma demonstração clara do imprescindível e da 

continuidade desta ação. Ora, essa temática do envio-recebimento também é evi-

denciada nos vinhateiros.  

Em primeiro lugar, o uso do verbo lamba,nw em 21,34
231

 – no tempo dos 

frutos o proprietário da vinha, como esperado, envia (avposte,llw) os seus servos 

aos vinhateiros para receber (labei/n) os seus frutos – as duas características na 
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missão dos discípulos em 10,40 (envio-recebimento), como processo de recom-

pensa na sentença de juízo, são apresentadas em 21,34. A ação negativa dos vi-

nhateiros no recebimento dos servos em 21,35 também faz ressonância em 10,37-

42, neste caso o receber é judicioso de maneira positiva: recompensas.  

Em segundo lugar, a admonição exemplum em 10,37-42 é totalmente in-

versa em 21,35. Os vinhateiros não acolhem os enviados (avposte,llw). Muito pelo 

contrário, os enviados são maltratados covardemente. O proprietário da vinha en-

via (avposte,llw)  um terceiro grupo de servos na esperança de serem bem recebi-

dos, porém de igual modo, são maltratados (21,36). Por último envia o seu próprio 

“filho” que teve o mesmo destino que os servos (21,39). Daí a inevitável sentença 

jurídica em 21,43. No entanto, a recompensa positiva como consequência do re-

cebimento, descrita em 10,42: “... de modo algum perderá o seu galardão” é o-

posta a sentença em 21,43, que neste caso, o efeito pelo não recebimento é o pre-

juízo incontestável pela perda da basilei,a tou/ qeou/. 

O juízo retratado em 13,49-50 destaca a decisão e a separação numa rela-

ção com o juízo futuro. Mateus mostra a necessidade de uma decisão urgente, no 

momento presente, através de diversas imagens como tesouro escondido, pérola, 

rede, e compara à semelhança do Reino dos céus. Essas metáforas são usadas para 

caracterizar os justos dos injustos (13,48). É a tentativa de Mateus para elucidar 

por que em Israel muitos não ouviram nem receberam Jesus e seus princípios. Daí 

a rejeição de Jesus e da comunidade de Mateus pelo judaísmo. O e;qnoj que pro-

duz os frutos do reino, aos quais a vinha será confiada (21,43) indica a própria 

comunidade mateana, concebido agora como os novos líderes de Israel em detri-

mento dos culpados (21,45). 

Já no juízo em 18,23-35, existe uma dívida do servo incompassível com o 

rei, que é perdoado (18,27). No entanto, ele não consegue reproduzir tal miseri-

córdia com seu conservo. Antes ele age contrariamente a forma como o rei agiu 

com ele (18,33). A sentença para tal crime moral-ético é estabelecido em 18,34. A 

história de Israel mostra essa ação divina perdoadora. A justiça preconizada por 

Deus e exigida ao longo da história de Israel é subestimada pelos líderes irrespon-

sáveis. A sentença em 21,43 identifica exatamente essa situação. O que levou a 

                                                                                                                                      
231

Mateus faz uso do verbo lamba,nw em 7,8: “Pois todo o que pede recebe; o que busca encontra; 

e, a quem bate, abrir-se-lhe-á”; e em outros textos (57 vezes).  
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perda da basilei,a e sua transferência para outro povo, foi a falta de atitudes justas 

e benevolentes.  

O mesmo juízo promulgado em 18,34 com a decisão e a separação numa 

relação com o juízo futuro ocorre em 21,43. Assim, a sentença se constitui um ato 

punitivo para o acusado, que se nega a perdoar seu devedor (18,34), ou que se ne-

ga a produzir frutos (21,43). Ações equivalentes são feitas com referência proposi-

tal às questões da prática esperada, tendo o juízo no centro de um ideal de vida.  

Mateus mostra o que compromete Israel é um juízo intra-histórico de Deus, 

que constituí a resposta de Deus para a liderança insensata de Israel, conforme 

21,33-44 e 22,2-7, no final do quinto discurso (23,37-39 \ 25,31-46). As acusações 

são por não produzirem frutos (13,23.37-50; cf. 21,43 e 22,11-14); resultado a 

perda do bem divino maior, além das sentenças de condenação e as inúmeras de-

núncias. A idéia de recompensa se acentua, já que trata do destino de salvação no 

Reino de Deus ou a perdição definitiva. 

Mateus insinua que Israel perderia sua prerrogativa de sua eleição especial, 

e da basilei,a; assim como estava sendo acusado pela perseguição dos profetas e 

da morte dos mensageiros de Jesus, agora recai sobre “esta geração” (23,36), a-

lém da destruição da cidade de Jerusalém. Essa articulação de Mateus é desenvol-

vida na sentença 21,43, com a perda da basilei,a, mas se insere também em 23,34-

24,2 assim como em 24,15-20.  

A sentença em 25,34 e 25,41 cria um forte antagonismo. Enquanto 25,34, 

a sentença positiva é promulgada, disponibilizando a herança divina (basilei,a), 

como resultado das boas ações descritas em 35-40; a sentença em 25,41 é judici-

almente dolosa. Neste caso, são apresentadas no processo judicial as inúmeras a-

cusações descritivas de forma negativa em relação ao primeiro caso (25,42-43).  

Destarte, o processo decorre diligentemente. Ambos os texto são determinados 

pelo princípio ato-efeito, como resultados de atitudes já cumpridas anteriormente, 

de igual modo, a sentença já foi sancionada.  

Assim o juiz apresenta as obras de amor; a decisão de praticá-las ou rejei-

tá-las é apresentado nos v. 35s e 42s respectivamente. O julgamento aqui apresen-

tado faz uma conexão direta com a sentença 21,43. Independentemente de qual-

quer ação, a partir desse momento, a basilei,a já foi transferida para outro povo. 

As acusações apresentadas no fim do quinto discurso estão na mesma linha da a-

cusação em 21,41, que provocou a sentença em 21,43. Nesse ponto do julgamento 
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é dada a oportunidade para a defesa dos condenados. Em 21,40 a pergunta é dire-

cionada ao público ouvinte da parábola, nesse caso, os vinhateiros. A resposta é 

apresentada no verso seguinte, já com a autocondenação (21,41). Já no texto 

25,31-46, ambos os grupos assumem o rol das obras de amor e repetem em 37-39 

e 44 ao mesmo tempo.  

Os dois grupos apresentados no processo de julgamento em 25,34 e 25,41 

estão participando do mesmo critério jurídico. No entanto, o primeiro difere do 

segundo pelas suas obras de amor. Já em 21,43, se distingue também os que são 

rejeitados e perderão a basilei,a e os que através da produção dos frutos a recebe-

rão.  

Podemos, então, concluir que Mateus insere em seus cinco discursos um 

amplo elemento jurídico. As sentenças de juízo são na realidade advertências para 

sua comunidade, do mesmo modo como é relevante a sentença de 21,43. Portanto, 

uma análise da perspectiva jurídica em Mateus, torna-se admissível a partir de um 

exame apurado dos elementos constitutivos de 21,43. 
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